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 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 119/2010
Por ordem superior se torna público que, por notifi-

cação de 2 de Abril de 2008, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou terem 
os Estados Unidos da América, em 10 de Março de 2008, 
comunicado a sua autoridade, em conformidade com o 
artigo 48.º, à Convenção Relativa à Protecção das Crianças 
e à Cooperação em Matéria de Adopção Internacional, 
adoptada na Haia em 29 de Maio de 1993.

Autoridade

EUA, 10 de Março de 2008.

(tradução)

Em conformidade com o artigo 13.º da Convenção Re-
lativa à Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria 
de Adopção Internacional (Convenção), o Departamento de 
Estado foi nomeado como Autoridade Central dos Estados 
Unidos da América para os fins da Convenção. As funções 
do Departamento de Estado incluem todas as funções da 
Autoridade Central ao abrigo da Convenção, excepto con-
forme abaixo disposto.

Dentro do Departamento, o Gabinete para os Assuntos 
da Criança da Agência de Assuntos Consulares é o primeiro 
contacto para questões relacionadas com a Convenção.

O Gabinete para os Assuntos da Criança pode ser con-
tactado:

Através do correio — U. S. Central Authority for In-
tercountry Adoptions, CA/OCS/CI, 2201 C. Street, N. W., 
Washington, DC 20520 -2818;

Através do telefone — (202)736 -9089;
Através do fax — (202)736 -9080;
Através do e -mail — AdoptionUSCA@state.gov

Os Serviços de Cidadania e Imigração dos EUA (US-
CIS), parte do Departamento de Segurança Nacional dos 
EUA, são a entidade norte -americana autorizada para acei-
tar pedidos de adopção nos termos do artigo 14.º

O USCIS pode ser contactado:

Através do correio — U. S. Citizenship and Immigra-
tion Services, Chief, Children’s Issues, 20 Massachusetts 
Avenue, N. W., Washington, DC 20529;

Através do telefone — (202) 272 -1663.

Em conformidade com as disposições do artigo 22.º da 
Convenção, os organismos ou agências temporariamente 
acreditadas e as pessoas autorizadas exercerão geralmente 
as funções da Autoridade Central relativas a cada caso 
específico, as quais estão dispostas nos artigos 15.º a 21.º, 
excepto a decisão que autoriza o andamento do processo 
com vista à adopção mencionada no artigo 17.º (C), que 
deve ser tomada pelo Departamento de Estado nos casos 
em que os Estados Unidos são um país de acolhimento.

Em conformidade com os artigos 13.º e 22.º (3) da 
Convenção, os nomes e moradas dos organismos acre-
ditados e das pessoas autorizadas são disponibilizados 
na página da Internet do Departamento de Estado em 
http://www.travel.state.gov/family/adoption/convention/
convention_4169.html.

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado em 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 30 de Junho de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 120/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 21 de Abril de 2008, o Ministério dos Negócios Es-
trangeiros do Reino dos Países Baixos notificou terem os 
Estados Unidos da América modificado a sua autoridade, 
em conformidade com o artigo 45.º, à Convenção sobre 
os Aspectos Civis do Rapto Internacional de Crianças, 
adoptada na Haia em 25 de Outubro de 1980.

Autoridade central

EUA, 1 de Abril de 2008.

(modificação)

(tradução)

«1 — Departamento de Estado dos EUA — Gabinete 
de Assuntos da Infância:

O Gabinete de Assuntos da Infância é o contacto 
principal para os casos de crianças raptadas nos Estados 
Unidos ou no exterior. Além disso, este gabinete tem a 
responsabilidade geral de coordenação para o programa 
de Convenção da Haia para os Estados Unidos.

Gabinete de Assuntos da Infância (CA/OCS/CI), 
U. S. Department of State, SA-29, 2100 Pennsylva-
nia Ave. NW, 4th Floor, Washington, DC 20037, Uni-
ted States of America; telefone: +1(202)7369130; 
fax: +1(202)736-9133; e-mail: http://www.travel.state.
gov/family/abduction/abduction_580.html.

Pessoas de contacto: Sr.ª Martha Pacheco, Gabinete 
de Assuntos da Infância, Autoridade Central dos Esta-
dos Unidos; telefone: +1(202)736 9131; Sr.ª Kathleen 
Ruckman, directora-adjunta; telefone: +1(202)736 9123.

Nota. — Os requisitos de processamento de correio 
relacionado com a segurança continuam a causar 
atrasos significativos na entrega do correio nas ins-
talações do Governo dos Estados Unidos. É recomen-
dável que a correspondência urgente seja entregue ao 
Gabinete de Assuntos da Infância por fax ou correio 
expresso.

Nota. — A partir de 1 de Abril de 2008, o Centro Na-
cional para as Crianças Desaparecidas e Exploradas não 
irá mais efectuar as funções de gestão em casos de crian-
ças raptadas em outros países membros da Haia para os 
Estados Unidos. O Gabinete de Assuntos da Infância do 
Departamento de Estado é o contacto principal para os 
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casos que envolvam crianças raptadas para os Estados 
Unidos e crianças raptadas nos Estados Unidos.

Números de emergência da autoridade central dos 
Estados Unidos:

1 — Departamento de Estado dos EUA — Gabinete 
de Assuntos da Infância:

De segunda-feira a sexta-feira das 8 às 17 horas: 
+1(202)7369130;

Após o horário de expediente: (888)4074747 se ligar 
a partir dos Estados Unidos ou Canadá; +1(202)5014444 
se ligar de fora dos Estados Unidos.

Nota. — Em todos os casos de rapto (civil ou cri-
minal) o país ‘origem do rapto’ deve imediata e simul-
taneamente emitir uma mensagem de alerta à Interpol 
a transmitir a informação crítica e a solicitar a acção 
apropriada.»

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada pelo Decreto n.º 33/83, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 108, de 11 de Maio de 1983.

O instrumento de ratificação foi depositado a 29 de Se-
tembro de 1983, conforme o Aviso publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 254, de 4 de Novembro de 1983.

A Convenção entrou em vigor para a República Portu-
guesa a 1 de Dezembro de 1983, conforme o Aviso publi-
cado no Diário da República, 1.ª série, n.º 126, de 31 de 
Maio de 1984.

A autoridade central é a Direcção-Geral de Reinserção 
Social do Ministério da Justiça, de acordo com o Aviso 
n.º 287/95 publicado no Diário da República, 1.ª série-A, 
n.º 230, de 4 de Outubro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 30 de Junho de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 121/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 27 de Outubro de 2009, o Secretário -Geral das Nações 
Unidas comunicou ter a ex -República Jugoslávia da Ma-
cedónia retirado a reserva à Convenção sobre o Reconhe-
cimento e a Execução de Sentenças Arbitrais Estrangeiras, 
adoptada em Nova Iorque em 10 de Junho de 1958.

Tradução

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que:

A acção acima mencionada ocorreu no dia 16 de Se-
tembro de 2009.

A reserva que foi retirada, segundo a qual:

(original: english)

«2 — A República Socialista Federal da Jugoslávia 
vai aplicar a Convenção numa base de reciprocidade às 
sentenças arbitrais que forem adoptadas no território de 
outro Estado Parte da Convenção.»

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada, para adesão, com uma reserva, pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 37/94, de 8 de 

Julho, tendo depositado o seu instrumento de ratificação 
em 18 de Outubro de 1994, conforme o Aviso n.º 142/95, 
de 21 de Junho, e tendo a Convenção entrado em vigor 
para Portugal em 16 de Janeiro de 1995.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 30 de Junho de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 122/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 18 de Fevereiro de 2008, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou ter a 
Suíça, em 29 de Janeiro de 2008, modificado a sua auto-
ridade, em conformidade com o artigo 48.º, à Convenção 
Relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação em 
Matéria de Adopção Internacional, adoptada na Haia em 
29 de Maio de 1993.

Autoridade

Suíça, 29 de Janeiro de 2008.

(modificação)

(tradução)

A Autoridade Central Federal nomeada em conformi-
dade com a Convenção da Haia de 29 de Maio de 1993 
relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação em Ma-
téria de Adopção Internacional (artigo 6.º).

Office fédéral de la Justice (Gabinete Federal de Jus-
tiça), Service de protection internationale des enfants 
(Serviço de Protecção Internacional de Crianças), Bun-
desrain 20, CH — 3003 Berne, telefone: 0313238864; 
fax: 0313227864; e -mail: kindesschutz@bj.admin.ch

As Autoridades Centrais Cantonesas nomearam em 
conformidade com a Convenção da Haia de 29 de Maio 
de 1993 relativa à Protecção das Crianças e à Cooperação 
em Matéria de Adopção Internacional (artigo 6.º, alínea 2).

As autoridades competentes nomeadas em conformidade 
com a Convenção da Haia de 29 de Maio de 1993 relativa 
à Protecção das Crianças e à Cooperação em Matéria de 
Adopção Internacional (artigo 23.º).

1 — Argovie, Departement, Volkswirtschaft und Inne-
res, Bleichemattstrasse 1, Postfach (Caixa Postal) 2254, 
5001 Aarau; telefone: 0628351449; fax: 0628351459; 
e -mail: katja.nusser@ag.ch

2 — Appenzell A.Rh, Departement Inneres und Kul-
tur, Zivilstands -und Bürgerrechtsdienst, Obstmarkt 1, 
9102 Herisau 2; telefone: 0713536460; fax: 0713536459; 
e -mail: lars.thoma@ar.ch

3 — Appenzell I.Rh, Standeskommission des Kantons, 
Appenzell Innerrhoden, Marktgasse 2, 9050 Appenzell; 
telefone: 0717889311; fax: 0717889339; e -mail: franz.
breitenmoser@rk.ai.ch

4 — Bâle -ville, Erziehungsdepartement, Ressort 
Dienste, Abteilung Sozialpädagogik, Leimenstrasse 1, 
4001 Basel; telefone: 0612678466; fax: 0612678494; 
e -mail: nicole.haechler@bs.ch

5 — Bâle -Campagne, Justiz -,Polizei - und Militär-
direktion, Zivilrechtsabteilung 1, Rathausstrasse 2, 
4410 Liestal; telefone: 0619255718; fax: 0619256931; 
e -mail: franziska.vogelmansour@bl.ch
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6 — Berne, Kantonales Jugendamt Bern, Gerechti-
gkeitsgasse 81, 3001 Berne; telefone: 0316337633; fax: 
0316337618; e -mail: marianne.schiess@jgk.be.ch

7 — Fribourg, Service de l’Enfance et de la Jeunesse, 
Secteur des milieux d’accueil, Boulevard de Pérolles 30, 
Case postale 29, 1705 Fribourg, telefone: 0263051530; 
fax: 0263051559; e -mail: perroudst@fr.ch

8 — Genève, Office de la jeunesse, Evaluation des 
lieux de placement, Madame Mireille Chervaz Dramé, 7, 
rue des Granges, 1204  Genève; telefone: 0225461040; 
fax: F0225461288; e -mail: adoption -geneve@etat.ge.ch

9 — Glaris, Departement Volkswirtschaft und Inneres, 
Zwinglistrasse 6, 8750 Glarus; telefone: 0556466600; 
fax: 0556466609; e -mail: jakob.beglinger@gl.ch

10 — Grison, Kantonales Sozialamt Graubünden, Gürtels-
trasse 89, 7001 Chur; telefone: 0812572662; fax: 0812572148; 
e -mail: jacqueline.gigercahannes@soa.gr.ch

11 — Jura, Service de l’action sociale, Fbg des Capucins 
20, 2800 Delémont; telefone: 0324205154; e -mail: josette.
bueche@jura.ch

12 — Lucerne, Regierungsstatthalter des Amtes Lu-
zern, Weggisgasse 29, Postfach 5346, 6000 Luzern 5; tele-
fone: 0412285802; fax: 0412286737; e -mail: rsthlu@lu.ch

13 — Neuchâtel, Service des mineurs et des tutelles, Fbg 
de l’Hôpital 36, 2000 Neuchâtel; telefone: 0328896640; 
fax: 0328896093; e -mail: service.mineurstutelles@ne.ch

14 — Nidwald, Gesundheits - und Sozialdirektion Ni-
dwalden, Kantonales Sozialamt, Engelbergstrasse 34, 
6371 Stans; telefone: 0416187550; fax: 0416187715; 
e -mail: sozialamt@nw.ch

15 — Obwald, Kantonales Sozialamt, Dorfplatz 4, 
6060 Sarnen; telefone: 0416666416; fax: 0416666414; 
e -mail: sílvia.mengelt@ow.ch

16 — Schaffhouse, Amt für Justiz und Gemeinden, Müh-
lentalstrasse 105, 8200 Schaffhausen; telefone: 0526327522; 
fax: 0526327785; e -mail: doris.erhart@ktsh.ch

17 — St. Gall, Amt für Soziales des Kantons St. Gallen, 
Spisergasse 41, 9001 St. Gallen, telefone: 0712294351; 
fax: 0712294500; e -mail: regula.mettler@sg.ch

18 — Schwyz, Departement des Innern, Postffach 2160, 
6431 Schwyz; telefone: 0418191615; fax: 0418191658; 
e -mail: iwan.troller@sz.ch

19 — Soleure, Amt für soziale Sicherheit, Ambassadore-
nhof, 4509 Solothurn; telefone: 0326272291; fax: 0326272204; 
e -mail: Cláudia.haenzi@ddi.so.ch

20 — Tessin, Dipartimento della sanità e della socialità, 
Divisione dell’azione sociale e delle famiglie, Ufficio del 
Tutore Ufficiale, Viale Officina 6, 6501 Bellinzona; tele-
fone: 0918147112; fax: 0918147119; e -mail: dss -utu@ti.ch

21 — Turgovie, Generalsekretariat des Departementes 
für Justiz und Sicherheit des Kantons Thurgau, Regie-
rungsgebäude, 8510 Frauenfeld; telefone: 0527242702; 
fax: 0527242785; e -mail: kurt.knecht@tg.ch

22 — Uri, Amt für Justiz, Abt. Bürgerrecht und Zivils-
tand, Rathausplatz 5, 6460 Altdorf; telefone: 0418752273; 
fax: 0418752253; e -mail: ds.jd@ur.ch

23 — Valais, Office cantonal pour la protection de 
l’enfant, Avenue Ritz 29, 1951 Sion; telefone: 0276064840; 
fax: 0276064824; e -mail: christian.nanchen@admin.vs.ch

24 — Vaud, Service de protection de la Jeunesse, Bàti-
ment administratif de la Pontaise, Av. des Casernes 2, 
1014 Lausanne; telefone: 0213165304; fax: 0213165330; 
e -mail: heinz.wernli@vd.ch

25 — Zoug, Direktion des Innern, Kantonales Sozia-
lamt, Verwaltungsgebäude am Postplatz, Postfach 146, 

6301 Zug; telefone: 0417283916; fax: 0417283717; 
e -mail: walter.maurer@di.zg.ch

26 — Zurich, Amt für Jugend und Berufsberatung, 
Kantonale Zentralbehörde Adoption, Dörflistrasse 120, 
8090 Zürich; telefone: 0432599660; fax: 0432599608; 
e -mail: heidi.bucher -steinegger@ajb.zh.ch

A República Portuguesa é Parte na Convenção, a qual 
foi aprovada para ratificação pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 8/2003.

A Convenção foi ratificada pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 6/2003, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.ª série, n.º 47, de 25 de Fevereiro de 2003.

O instrumento de ratificação foi depositado a 19 de 
Março de 2004, estando a Convenção em vigor para a 
República Portuguesa desde 1 de Julho de 2004, conforme 
o Aviso n.º 110/2004 publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 130, de 3 de Junho de 2004.

A autoridade central designada é o Instituto de Segu-
rança Social.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 30 de Junho de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 123/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 18 de Setembro de 2009, o Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o 
Belize aderido à Convenção Relativa à Citação e Notifi-
cação no Estrangeiro de Actos Judiciais e Extrajudiciais 
em Matéria Civil e Comercial, adoptada na Haia em 15 
de Novembro de 1965.

Adesão

Belize, 8 de Setembro de 2009.

(tradução)

De acordo com o n.º 2 do artigo 28.º, a Convenção só 
entrará em vigor para o Belize se não houver objecção por 
parte de um dos Estados que tenha ratificado a Convenção 
antes do depósito do instrumento de adesão junto do Mi-
nistério dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países 
Baixos num prazo de seis meses a contar da data em que o 
referido Ministério lhe tiver notificado a referida adesão.

Por razões de ordem prática, neste caso, esse prazo de 
seis meses começou a 1 de Outubro de 2009 e terminou a 
1 de Abril de 2010.

Não havendo objecção, de acordo com o n.º 3 do ar-
tigo 28.º, a Convenção entrou em vigor para o Belize a 
1 de Maio de 2010.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 116, de 18 de Maio de 
1971, e ratificada a 27 de Dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, 
de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado a 27 de 
Dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 
de Fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso publicado 
no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 20, de 24 de Janeiro 
de 1974.
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A Direcção-Geral dos Serviços Judiciários do Ministé-
rio da Justiça foi designada como autoridade central, em 
conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 30 de Junho de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 124/2010
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 13 de Outubro de 2009, o Ministério dos Negócios Es-
trangeiros do Reino dos Países Baixos comunicou a adesão 
da República de Madagáscar, em 7 de Outubro de 2009, à 
Convenção para a Resolução Pacífica de Conflitos Inter-
nacionais, adoptada na Haia em 18 de Outubro de 1907.

Adesão

Madagáscar, 7 de Outubro de 2009.

(tradução)

A República de Madagáscar depositou em 7 de Outubro 
de 2009, junto do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
do Reino dos Países Baixos, o seu instrumento de adesão 
à Convenção acima mencionada, em conformidade com 
o n.º 2 do artigo 93.º

Nos termos do artigo 95.º, a Convenção entrará em 
vigor para a República de Madagáscar a 6 de Dezembro 
de 2009.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto do Governo, de 24 
de Fevereiro de 1911, publicado no Diário do Governo, 
1.ª série, n.º 49, de 2 de Março de 1911.

O instrumento de ratificação foi depositado a 13 de 
Abril de 1911, conforme o Aviso publicado no Diário de 
Governo, 1.ª série, n.º 104, de 5 de Maio de 1911.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 30 de Junho de 
2010. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA AGRICULTURA,

DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 496/2010
de 14 de Julho

O Decreto -Lei n.º 237/2009, de 15 de Setembro, estabe-
lece as normas a que devem obedecer o fabrico, a autoriza-
ção de venda, a importação, a exportação, a comercializa-
ção e a publicidade de produtos de uso veterinário.

Aquele diploma prevê a cobrança de taxas pela realiza-
ção dos pedidos de autorização, alteração, renovação ou 
reavaliação dos produtos de uso veterinário, bem como 
pela declaração e emissão de cópias ou certidões.

Importa, assim, fixar os valores a cobrar pelos actos 
relativos aos procedimentos previstos no referido decreto-
-lei, cujo montante se pretende adequado e, bem assim, 
aproximado dos custos reais.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 37.º do 
Decreto -Lei n.º 237/2009, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finan-
ças e pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvol-
vimento Rural, no uso das competências delegadas pelo 

Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas através do despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
o seguinte:

Artigo 1.º

Taxas

1 — As taxas devidas pelos actos que sejam prestados 
pela Direcção -Geral de Veterinária (DGV) no âmbito dos 
procedimentos previstos no Decreto -Lei n.º 237/2009, de 
15 de Setembro, constituem encargos dos requerentes, nos 
termos da tabela constante do anexo da presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

2 — O pagamento das taxas referidas no número an-
terior é condição necessária à análise dos pedidos a que 
respeitam, pelo que o comprovativo deve ser apresentado 
em simultâneo com o pedido.

Artigo 2.º

Reembolso

No caso de rejeição ou desistência do pedido, a DGV 
devolve ao requerente 50 % das taxas pagas, retendo os 
outros 50 % a título de despesas administrativas.

Artigo 3.º

Destino das receitas

Os valores cobrados ao abrigo do n.º 1 do artigo 1.º 
constituem receita da DGV.

Artigo 4.º

Actualização anual

Os valores das taxas previstos no n.º 1 do artigo 1.º são 
actualizados anualmente, na proporção do aumento da taxa 
de inflação anual medida através da variação média do 
índice de preços no consumidor para o continente, publi-
cada pelo Instituto Nacional de Estatística em Dezembro 
do ano anterior àquele a que a actualização respeita, sendo 
os respectivos valores divulgados pela DGV.

Artigo 5.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 5 de Julho de 2010. — O Secretário de 
Estado das Florestas e Desenvolvimento Rural, Rui Pedro 
de Sousa Barreiro, em 14 de Abril de 2010.

ANEXO

Tabela de taxas a cobrar pela Direcção -Geral de Veterinária

(a que se refere o artigo 1.º)

1 — Por cada pedido de autorização de venda (AV) de um:
a) Coadjuvante de acções de tratamento ou de profilaxia 

nos animais — €  300;
b) Regulador de condições adequadas no ambiente que 

rodeia os animais, designadamente os de acção de deso-
dorizante — €  100;

c) Produto destinado à higiene, incluindo higiene oral, 
ocular, otológica e genital, embelezamento e protecção dos 
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animais, designadamente da pele, pêlo e fâneros, e, bem 
assim, das suas instalações — € 100;

d) Kit de diagnóstico rápido de doenças dos ani-
mais — € 300;

e) Condicionador de comportamento fisiológico e re-
produtivo dos animais — € 100.

2 — Por cada pedido de autorização especial de venda 
de um produto de uso veterinário (PUV) — € 200.

3 — Por cada pedido de alteração de uma AV de um:
a) Coadjuvante de acções de tratamento ou de profilaxia 

nos animais — € 150;
b) Regulador de condições adequadas no ambiente que 

rodeia os animais, designadamente os de acção desodo-
rizante — € 50;

c) Produto destinado à higiene, incluindo higiene oral, 
ocular, otológica e genital, embelezamento e protecção dos 
animais, designadamente da pele, pêlo e fâneros, e, bem 
assim, das suas instalações — € 50;

d) Kit de diagnóstico rápido de doenças dos ani-
mais — € 150;

e) Condicionador de comportamento fisiológico e re-
produtivo dos animais e, bem assim, das suas instalações 
ou condicionadores de comportamento fisiológico e re-
produtivo dos animais — € 50;

f) PUV autorizado ao abrigo do Decreto -Lei n.º 232/99, 
de 24 de Junho, até à sua reclassificação pelo Decreto -Lei 
n.º 148/2008, de 29 de Julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 314/2009, de 28 de Outubro — € 150.

4 — Por cada pedido de renovação de um PUV:
a) Coadjuvante de acções de tratamento e profilaxia 

nos animais — € 150;
b) Regulador de condições adequadas no ambiente que 

rodeia os animais, designadamente os de acção desodo-
rizante — €  50;

c) Destinado à higiene, incluindo higiene oral, ocular, 
otológica e genital, embelezamento e protecção dos ani-
mais, designadamente da pele, pêlo e fâneros, e, bem assim, 
das suas instalações — € 50;

d) Kit de diagnóstico rápido de doenças dos ani-
mais — € 150;

e) Condicionador de comportamento fisiológico e re-
produtivo dos animais — € 50;

f) Autorizado ao abrigo do Decreto -Lei n.º 232/99, de 
24 de Junho, até à sua reclassificação pelo Decreto -Lei 
n.º 148/2008, de 29 de Julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 314/2009, de 28 de Outubro — € 150.

5 — Por cada pedido de autorização de fabrico de um 
PUV — €  300.

6 — Por cada notificação para o exercício da actividade 
de distribuição por grosso de um PUV — € 200.

7 — Por cada certificado ou documento de valor equi-
valente relativo, designadamente, aos termos de uma AV 
de um PUV, sujeito às suas atribuições, ao titular da AIM 
ou ao seu representante local e aos titulares de autorização 
de fabrico, de importação, de exportação e de distribuição 
por grosso:

a) Até quatro folhas — € 20;
b) Por cada conjunto adicional (até quatro folhas) — € 10.

8 — Por cada pedido de realização de ensaios de segu-
rança e eficácia com PUV não autorizados ao abrigo do 
Decreto -Lei n.º 237/2009, de 15 de Outubro — € 150. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.º 84/2010
de 14 de Julho

A Lei n.º 53/2008, de 29 de Agosto, adequou o Sistema 
de Segurança Interna ao quadro dos riscos típicos do actual 
ciclo histórico, identificando o Gabinete Coordenador de 
Segurança como órgão especializado de assessoria e con-
sulta para a coordenação técnica e operacional da activi-
dade das forças e dos serviços de segurança, que funciona 
na directa dependência do Primeiro -Ministro ou, por sua 
delegação, do Ministro da Administração Interna.

Este órgão, agora presidido pelo Secretário -Geral do 
Sistema de Segurança Interna, integra o designado Secre-
tariado Permanente, constituído por oficiais de ligação da 
Guarda Nacional Republicana, da Polícia de Segurança 
Pública, da Polícia Judiciária, do Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras, do Serviço de Informações Estratégicas de 
Defesa, do Serviço de Informações de Segurança, da Au-
toridade Marítima Nacional, do Sistema da Autoridade 
Aeronáutica, do Sistema Integrado de Operações de Protec-
ção e Socorro e da Direcção -Geral dos Serviços Prisionais.

Aos membros deste Secretariado Permanente, sob a 
coordenação do Secretário -Geral do Sistema de Segu-
rança Interna, compete, para além do estabelecimento, em 
permanência, da ligação com as entidades representadas, 
assegurar a execução de todas as tarefas necessárias ao 
exercício das competências legalmente cometidas ao Ga-
binete Coordenador de Segurança.

O Gabinete Coordenador de Segurança dispõe ainda de 
uma sala de situação, destinada a permitir o acompanha-
mento das situações de grave ameaça à segurança interna e a 
apoiar o exercício das competências do Secretário -Geral do 
Sistema de Segurança Interna, cujo funcionamento é também 
assegurado pelos membros do Secretariado Permanente.

Desta forma, importa definir as normas de funciona-
mento do Secretariado Permanente do Gabinete Coordena-
dor de Segurança, bem como da respectiva sala de situação.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei define as normas de funciona-
mento do Secretariado Permanente do Gabinete Coordena-
dor de Segurança e da respectiva sala de situação, a que se 
refere o artigo 21.º da Lei n.º 53/2008, de 29 de Agosto.

Artigo 2.º
Secretariado Permanente

O Secretariado Permanente do Gabinete Coordenador 
de Segurança funciona sob a coordenação do Secretário-
-Geral do Sistema de Segurança Interna e é constituído 
por oficiais de ligação da Guarda Nacional Republicana, 
da Polícia de Segurança Pública, da Polícia Judiciária, do 
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, do Serviço de Infor-
mações Estratégicas de Defesa, do Serviço de Informações 
de Segurança, da Autoridade Marítima Nacional, do Sis-
tema da Autoridade Aeronáutica, do Sistema Integrado de 
Operações de Protecção e Socorro e da Direcção -Geral 
dos Serviços Prisionais.
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Artigo 3.º
Competências

1 — Aos membros do Secretariado Permanente compete:
a) Estabelecer, em permanência, a ligação com as en-

tidades representadas;
b) Assegurar a execução de todas as tarefas necessárias 

ao exercício das competências legalmente cometidas ao 
Gabinete Coordenador de Segurança;

c) Assegurar o funcionamento da sala de situação.

2 — Aos membros do Secretariado Permanente compete, 
ainda, assegurar a apresentação diária, ao Secretário -Geral, 
das ocorrências relevantes, no âmbito da segurança interna.

3 — De forma a assegurar o disposto na alínea b) do 
n.º 1, o Secretário -Geral pode atribuir aos membros do 
Secretariado Permanente:

a) Áreas específicas de responsabilidade, no âmbito das 
competências do Gabinete Coordenador de Segurança;

b) Funções de representação do Gabinete Coordenador 
de Segurança.

4 — O Secretariado Permanente é apoiado técnica e 
administrativamente no exercício das suas competências 
pelo gabinete de apoio do Secretário -Geral.

5 — As entidades representadas cooperam com o Secre-
tariado Permanente no exercício das suas competências.

Artigo 4.º

Designação

1 — Os membros do Secretariado Permanente são de-
signados pelo Secretário -Geral, sob proposta das entidades 
que representam.

2 — As propostas de substituição dos membros do Se-
cretariado Permanente são comunicadas pelas entidades 
representadas ao Secretário -Geral, com uma antecedência 
não inferior a 30 dias, salvo razões justificadas.

Artigo 5.º

Despesas de representação

Para efeitos de despesas de representação, os membros 
do Secretariado Permanente a que se refere o n.º 3 do 
artigo 6.º são equiparados a adjunto de gabinete minis-
terial.

Artigo 6.º

Funcionamento e organização interna

1 — O Secretariado Permanente funciona nas instala-
ções do Gabinete Coordenador de Segurança.

2 — O Secretariado Permanente reúne, sob a presidên-
cia do Secretário -Geral ou do secretário -geral -adjunto:

a) Ordinariamente, uma vez por dia, com os membros 
referidos no número seguinte, para dar nota das ocorrências 
relevantes relativas às 24 horas anteriores e das principais 
actividades em curso ou planeadas, no âmbito da segurança 
interna, sem prejuízo dos regimes legais do segredo de 
justiça e do segredo de Estado;

b) Extraordinariamente, por determinação do Secretário-
-Geral.

3 — Os membros do Secretariado Permanente desig-
nados pelo Secretário -Geral integram, num máximo de 
cinco, uma escala de serviço, diária, que assegura o fun-

cionamento, em permanência, do Gabinete Coordenador 
de Segurança e da sua sala de situação.

4 — As orientações e instruções relativas ao serviço são 
transmitidas ao Secretariado Permanente pelo Secretário-
-Geral ou, na sua ausência ou impedimento, pelo secretário-
-geral -adjunto.

Artigo 7.º

Sala de situação

1 — O Gabinete Coordenador de Segurança dispõe de 
uma sala de situação para o acompanhamento das situações 
de grave ameaça à segurança interna e a adopção das normas 
de actuação definidas no plano de coordenação, controlo e 
comando operacional das forças e dos serviços de segurança.

2 — A sala de situação apoia igualmente o exercício 
das competências de coordenação, direcção, controlo e 
comando operacional do Secretário -Geral.

3 — O funcionamento da sala é assegurado pelos mem-
bros do Secretariado Permanente.

4 — O Secretário -Geral pode designar, dentre os mem-
bros do Secretariado Permanente, um responsável pela 
gestão da sala de situação e pelos equipamentos e sistemas 
tecnológicos nela existentes.

Artigo 8.º

Regime de funcionamento

O funcionamento da sala de situação adequa -se, por 
determinação do Secretário -Geral, ao exercício de todas 
as competências que este detém nos termos da Lei de 
Segurança Interna.

Artigo 9.º

Operadores de equipamentos e sistemas tecnológicos

O Secretário -Geral pode, nos termos da lei, requisitar às 
forças e serviços de segurança elementos com os conheci-
mentos técnicos necessários para operar os equipamentos 
e sistemas tecnológicos instalados na sala de situação.

Artigo 10.º

Directrizes e instruções do Secretário -Geral

A actividade do Secretariado Permanente e o funciona-
mento da sala de situação desenvolvem -se de acordo com 
as directrizes e instruções do Secretário -Geral, nos termos 
da Lei de Segurança Interna e do presente decreto -lei.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de Abril 
de 2010. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa — Au-
gusto Ernesto Santos Silva — Rui Carlos Pereira — Alberto de 
Sousa Martins — António Augusto da Ascenção Mendonça.

Promulgado em 1 de Julho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 5 de Julho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 
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 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 497/2010
de 14 de Julho

A Portaria n.º 1417 -A/2008, de 5 de Dezembro, pro-
cedeu à instalação do Julgado de Paz do Agrupamento dos 
Concelhos de Aljustrel, Almodôvar, Castro Verde, Mértola 
e Ourique. No Regulamento Interno, anexo à portaria, ficou 
prevista a localização e o horário de funcionamento e atendi-
mento das primeiras instalações deste Julgado de Paz, situa-
das no concelho de Castro Verde. Graças à boa articulação e 
cooperação com os municípios envolvidos, cabe agora, reu-
nidas as necessárias condições humanas e materiais, proceder 
à alteração do Regulamento Interno, tendo em vista a sua 
adaptação à entrada em funcionamento das novas instalações 
deste Julgado de Paz, situadas no concelho de Aljustrel.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, ao abrigo 

do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 78/2001, de 
13 de Julho, e no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 22/2008, 
de 1 de Fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Regulamento Interno, aprovado 

pela Portaria n.º 1417 -A/2008

São alterados os artigos 1.º e 2.º do Regulamento In-
terno do Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos 
de Aljustrel, Almodôvar, Castro Verde, Mértola e Ourique, 
aprovado pela Portaria n.º 1417 -A/2008, de 5 de Dezem-
bro, que passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.º
[...]

1 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Conce-
lhos de Aljustrel, Almodôvar, Castro Verde, Mértola e 
Ourique fica situado:

a) No concelho de Castro Verde, na Avenida do Ge-
neral Humberto Delgado, 55;

b) No concelho de Aljustrel, na Avenida dos Algares.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 2.º
[...]

1 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Conce-
lhos de Aljustrel, Almodôvar, Castro Verde, Mértola e 
Ourique tem o seguinte horário de funcionamento:

a) No concelho de Castro Verde, das 9 horas às 12 horas 
e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas e 
30 minutos, de segunda -feira a sexta -feira;

b) No concelho de Aljustrel, das 9 horas às 12 horas 
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, 
de segunda -feira a sexta -feira.

2 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Conce-
lhos de Aljustrel, Almodôvar, Castro Verde, Mértola e 
Ourique tem o seguinte horário de atendimento:

a) No concelho de Castro Verde, das 9 horas e 30 mi-
nutos às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 mi-
nutos às 17 horas, de segunda -feira a sexta -feira;

b) No concelho de Aljustrel, das 9 horas às 12 horas 
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, 
de segunda -feira a sexta -feira.»

Artigo 2.º
Republicação

É republicado, em anexo, o Regulamento Interno do Jul-
gado de Paz do Agrupamento dos Concelhos de Aljustrel, Al-
modôvar, Castro Verde, Mértola e Ourique, com as alterações 
agora introduzidas.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor em 16 de Julho de 2010.
Pelo Ministro da Justiça, José Manuel Santos de Maga-

lhães, Secretário de Estado da Justiça e da Modernização 
Judiciária, em 9 de Julho de 2010.

ANEXO

REGULAMENTO INTERNO DO JULGADO DE PAZ DO AGRUPAMENTO 
DOS CONCELHOS DE ALJUSTREL, 

ALMODÔVAR, CASTRO VERDE, MÉRTOLA E OURIQUE

Artigo 1.º
Circunscrição territorial e sede

1 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos 
de Aljustrel, Almodôvar, Castro Verde, Mértola e Ourique 
fica situado:

a) No concelho de Castro Verde, na Avenida do General 
Humberto Delgado, 55;

b) No concelho de Aljustrel, na Avenida dos Algares.

2 — O local onde o Julgado de Paz do Agrupamento dos 
Concelhos de Aljustrel, Almodôvar, Castro Verde, Mértola 
e Ourique fica situado, nos termos do n.º 1, pode ser alte-
rado por protocolo celebrado entre o Gabinete de Reso-
lução Alternativa de Litígios e os respectivos municípios.

3 — Considera -se sede do julgado de paz de agrupamento 
de concelhos o município onde for proposta a acção.

Artigo 2.º
Funcionamento

1 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos 
de Aljustrel, Almodôvar, Castro Verde, Mértola e Ourique 
tem o seguinte horário de funcionamento:

a) No concelho de Castro Verde, das 9 horas às 12 horas 
e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos às 17 horas e 
30 minutos, de segunda -feira a sexta -feira;

b) No concelho de Aljustrel, das 9 horas às 12 horas e 
30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, de 
segunda -feira a sexta -feira.

2 — O Julgado de Paz do Agrupamento dos Concelhos 
de Aljustrel, Almodôvar, Castro Verde, Mértola e Ourique 
tem o seguinte horário de atendimento:

a) No concelho de Castro Verde, das 9 horas e 30 minu-
tos às 12 horas e 30 minutos e das 13 horas e 30 minutos 
às 17 horas, de segunda -feira a sexta -feira;

b) No concelho de Aljustrel, das 9 horas às 12 horas e 
30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos, de 
segunda -feira a sexta -feira.
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Artigo 3.º
Coordenação do Julgado de Paz

1 — A coordenação, representação e gestão do Julgado de 
Paz compete ao juiz de paz que, para o efeito, for nomeado 
pelo Conselho de Acompanhamento dos Julgados de Paz.

2 — Nas ausências e impedimentos do juiz de paz-
-coordenador, este será substituído pelo que, para o efeito, 
for nomeado pelo Conselho de Acompanhamento dos Jul-
gados de Paz.

Artigo 4.º
Distribuição

Os processos são distribuídos pelos juízes de paz de 
forma a garantir a repartição, com igualdade, do serviço 
do Julgado de Paz.

Artigo 5.º
Serviço de mediação

1 — O serviço de mediação é assegurado pelos media-
dores inscritos na lista do Julgado de Paz, nos termos do 
regulamento aprovado por portaria do Ministro da Justiça.

2 — Na falta de indicação das partes, a escolha do me-
diador que intervém na mediação é efectuada de forma a ga-
rantir a igualdade de repartição do serviço de mediação.

Artigo 6.º
Serviço de atendimento

1 — O serviço de atendimento é assegurado, preferen-
cialmente, por licenciados em Direito ou por solicitadores.

2 — A coordenação do serviço de atendimento é assegu-
rada por quem, para o efeito, vier a ser designado pelo juiz 
de paz -coordenador.

Artigo 7.º
Competências do Gabinete para a Resolução 

Alternativa de Litígios

Ao Gabinete para a Resolução Alternativa de Litígios 
compete:

a) Conceber, operacionalizar e executar projectos de 
modernização e melhoria no Julgado de Paz;

b) Elaborar e actualizar, nos termos da lei, a lista dos 
mediadores que prestam serviço no Julgado de Paz e zelar 
pelo respectivo cumprimento;

c) Acompanhar e apoiar o funcionamento do Julgado 
de Paz, sem prejuízo das competências nesta matéria atri-
buídas a outras entidades;

d) Proceder ao pagamento das remunerações dos juízes 
de paz;

e) Proceder ao pagamento das mediações efectuadas.

Artigo 8.º
Competências dos municípios de Aljustrel, 

Almodôvar, Castro Verde, Mértola e Ourique

Compete aos municípios de Aljustrel, Almodôvar, Cas-
tro Verde, Mértola e Ourique, nos termos dos protocolos 
celebrados com o Ministério da Justiça em 19 de Dezembro 
de 2007:

a) Fixar o horário de pessoal do serviço de atendimento 
e do serviço de apoio administrativo e zelar pela respectiva 
observância;

b) Suportar as despesas com o funcionamento do Jul-
gado de Paz, incluindo as respeitantes ao pessoal dos ser-
viços de atendimento e de apoio administrativo.

Artigo 9.º
Competências do serviço de mediação

1 — O serviço de mediação disponibiliza, a qualquer in-
teressado, a mediação como forma alternativa de resolução 
de quaisquer litígios, ainda que excluídos da competência 
do Julgado de Paz, com excepção dos que tenham por 
objecto direitos indisponíveis.

2 — Compete ao serviço de mediação:
a) Realizar a sessão de pré -mediação, explicando às par-

tes a natureza, as características e o objectivo da mediação;
b) Informar as partes sobre a escolha do mediador, res-

pectiva forma de intervenção e posição de neutralidade e 
imparcialidade face às partes;

c) Verificar a predisposição das partes para um possível 
acordo na base da mediação;

d) Submeter, se for o caso, o acordo de mediação a 
imediata homologação pelo juiz de paz, quando o Jul-
gado de Paz seja competente para a apreciação da causa 
respectiva;

e) Facultar, a qualquer interessado, o regulamento dos 
serviços de mediação dos julgados de paz e demais legis-
lação conexa.

Artigo 10.º
Competências do serviço de atendimento

Compete ao serviço de atendimento:
a) Assegurar o atendimento ao público, prestando infor-

mação sobre as atribuições e competências do Julgado de 
Paz e respectiva tramitação processual, bem como sobre 
a pré -mediação e mediação;

b) Receber os requerimentos apresentados pelos inte-
ressados, reduzindo a escrito, mediante o preenchimento 
de formulário, os pedidos verbalmente apresentados;

c) Proceder às citações e notificações previstas na lei;
d) Receber a contestação, reduzindo -a a escrito quando 

apresentada verbalmente;
e) Designar os mediadores, através do coordenador, na 

falta de escolha consensual pelas partes;
f) Marcar as sessões de pré -mediação e de mediação;
g) Comunicar a data da audiência de julgamento, nos 

casos previstos na lei, de acordo com a orientação do juiz 
de paz.

Artigo 11.º
Competências do serviço de apoio administrativo

1 — Ao serviço de apoio administrativo compete a pres-
tação de apoio administrativo necessário ao funcionamento 
eficaz dos serviços do Julgado de Paz, designadamente:

a) Proceder à distribuição de processos pelos juízes 
de paz;

b) Receber e expedir correspondência;
c) Proceder às citações e notificações;
d) Manter organizado o registo contabilístico das me-

diações efectuadas por mediador;
e) Manter organizado o inventário;
f) Manter organizado o arquivo de documentos;
g) Manter actualizado o registo de assiduidade dos funcio-

nários dos serviços de atendimento e de apoio administrativo;
h) Apoiar a actividade desenvolvida pelo Julgado de Paz.

2 — A coordenação do serviço de apoio administrativo 
é assegurada por quem, para o efeito, vier a ser designado 
pelo juiz de paz -coordenador. 
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 MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 498/2010
de 14 de Julho

O Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio, aprovou o 
regime de protecção das albufeiras de águas públicas de 
serviço público e das lagoas ou lagos de águas públicas, o 
qual tem como objectivo principal a protecção e valorização 
dos recursos hídricos associados às albufeiras, lagoas ou la-
gos de águas públicas, bem como do território envolvente, 
numa faixa que corresponde à zona terrestre de protecção.

O referido regime jurídico estabelece a obrigatoriedade 
da classificação das albufeiras de águas públicas de ser-
viço público, determinando que a sua classificação seja 
realizada por portaria do membro do Governo responsável 
pelas áreas do ambiente e do ordenamento do território, 
ouvida a autoridade nacional da água.

Considerando a futura criação das albufeiras de Fridão 
(escalão principal e barragem de jusante) e de Alvito, cujas 
barragens se encontram em fase de projecto:

Importa, assim, proceder à classificação das albufeiras de 
Fridão (escalão principal e barragem de jusante) e de Alvito.

Foi ouvida a autoridade nacional da água.
Assim:
Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 7.º e nos n.os 1 

e 2 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio, 
manda o Governo, pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, o seguinte:

Artigo 1.º
Classificação de albufeiras de águas públicas de serviço público

1 — As albufeiras de águas públicas de serviço público de 
Fridão (escalão principal) e de Alvito, destinadas à produção 
de energia e que se prevê que possam vir a ser utilizadas para 
o abastecimento público, são classificadas como albufeiras 
de águas públicas de utilização protegida, nos termos do qua-
dro anexo à presente portaria e da qual faz parte integrante.

2 — A albufeira de águas públicas de serviço público de 
Fridão (barragem de jusante), destinada à regularização de 
caudais e associada à produção de energia da barragem de 
Fridão (escalão principal), uma vez que está sujeita a va-
riações significativas e frequentes de nível, as quais podem 
constituir um risco na sua utilização, é classificada como 
albufeira de águas públicas de utilização condicionada, 
nos termos do quadro anexo à presente portaria e da qual 
faz parte integrante.

Artigo 2.º
Regime de protecção

Com a entrada em vigor da presente portaria é imedia-
tamente aplicável às áreas a abranger pelas albufeiras de 
águas públicas referidas no artigo anterior e respectivas zonas 
terrestres de protecção o regime de protecção estabelecido 
no Decreto -Lei n.º 107/2009, de 15 de Maio, nos termos 
previstos no n.º 2 do seu artigo 2.º, ficando quaisquer actos, 
actividades ou acções a desenvolver nas referidas áreas su-
jeitos ao cumprimento do disposto no capítulo V do referido 
decreto -lei.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à 
sua publicação.

A Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pássaro, em 7 de 
Julho de 2010. 

 A
N

EX
O

C
la

ss
ifi

ca
çã

o 
de

 a
lb

uf
ei

ra
s 

de
 á

gu
as

 p
úb

lic
as

 d
e 

se
rv

iç
o 

pú
bl

ic
o 

D
es

ig
na

çã
o

Lo
ca

liz
aç

ão

R
eg

iã
o 

hi
dr

og
rá

fic
a

(a
rti

go
 6

.º 
da

 L
ei

n.
º 5

8/
20

05
,

de
 2

9 
de

 D
ez

em
br

o)
B

ac
ia

 h
id

ro
gr

áf
ic

a
C

ap
ac

id
ad

e 
to

ta
l

de
ar

m
az

en
am

en
to

 
(h

m
3 )

Á
re

a 
oc

up
ad

a
pe

lo
 p

la
no

de
 á

gu
a 

(h
ec

ta
re

s)

N
ív

el
 d

e 
pl

en
o

ar
m

az
en

am
en

to
(N

PA
)

N
ív

el
de

 m
áx

im
a

ch
ei

a
(N

M
C

)
U

so
 p

rin
ci

pa
l

C
la

ss
ifi

ca
çã

o
C

oo
rd

en
ad

as
 (1 )

C
on

ce
lh

os
 a

br
an

gi
do

s
pe

la
 b

ar
ra

ge
m

C
on

ce
lh

os
 a

br
an

gi
do

s
pe

la
 a

lb
uf

ei
ra

M
(m

et
ro

s)
P 

(m
et

ro
s)

Fr
id

ão
 (

es
ca

lã
o 

pr
in

ci
-

pa
l).

20
94

11
48

38
1S

A
m

ar
an

te
 e

 C
e-

lo
ric

o 
de

 B
as

to
A

m
ar

an
te

, C
el

or
ic

o 
de

 B
as

to
, M

on
di

m
 

de
 B

as
to

, C
ab

ec
ei

-
ra

s 
de

 B
as

to
 e

 R
i-

be
ir

a 
de

 P
en

a.

D
ou

ro
. .

 . 
. .

 . 
. .

D
ou

ro
 (

su
b -

ba
ci

a 
do

 ri
o 

Tâ
m

eg
a)

.
19

6
81

7
16

0
16

0
Pr

od
uç

ão
 d

e e
ne

r-
gi

a.
Pr

ot
eg

id
a.

Fr
id

ão
 (b

ar
ra

ge
m

 d
e 

ju
-

sa
nt

e)
.

20
70

67
48

11
91

A
m

ar
an

te
  . 

. .
 . 

.
A

m
ar

an
te

 e
 C

el
or

ic
o 

de
 B

as
to

.
D

ou
ro

. .
 . 

. .
 . 

. .
D

ou
ro

 (
su

b -
ba

ci
a 

do
 ri

o 
Tâ

m
eg

a)
.

5,
31

52
86

86
Pr

od
uç

ão
 d

e e
ne

r-
gi

a.
C

on
di

ci
on

ad
a.

A
lv

ito
. .

 . 
. .

 . 
. .

 . 
. .

 . 
. .

23
39

43
30

7S
13

C
as

te
lo

 B
ra

nc
o 

e 
V

ila
 V

el
ha

 d
e 

R
ód

ão
.

C
as

te
lo

 B
ra

nc
o 

e V
ila

 
Ve

lh
a 

de
 R

ód
ão

.
Te

jo
  .

 . 
. .

 . 
. .

 . 
.

Te
jo

 (s
ub

 -b
ac

ia
 d

o 
rio

 O
cr

ez
a)

.
42

S
17

31
22

1
22

3,
9

Pr
od

uç
ão

 
de

 
en

er
gi

a.
Pr

ot
eg

id
a.

(1 ) S
is

te
m

a 
de

 re
fe

rê
nc

ia
 D

at
um

 L
is

bo
a,

 H
ay

fo
rd

 -G
au

ss
 M

ili
ta

r.



2604  Diário da República, 1.ª série — N.º 135 — 14 de Julho de 2010 

 Portaria n.º 499/2010
de 14 de Julho

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional para a 
área do município da Covilhã foi aprovada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 98/98, de 4 de Agosto.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Re-
gional do Centro apresentou, nos termos do n.º 2 do ar-
tigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, 
uma proposta de alteração daquela delimitação, enqua-
drada no âmbito da elaboração do Plano de Urbanização 
da Grande Covilhã.

Nos termos do disposto no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 93/90, de 19 de Março, aplicável por força do disposto 
no n.º 2 do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, foi ou-
vida a Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional, 
a qual se pronunciou sobre a delimitação agora proposta, 
conforme decorre das actas daquela Comissão, subscritas 
pelos representantes que a compõem.

Sobre esta proposta de alteração da delimitação da Re-
serva Ecológica Nacional foi ouvida a Câmara Municipal 
da Covilhã.

Considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º do 
Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de Agosto, e no exercício 
das competências delegadas pela Ministra do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, nos termos do despacho 
n.º 932/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 9, de 14 de Janeiro de 2010:

Manda o Governo, pela Secretária de Estado do Orde-
namento do Território e das Cidades, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — É aprovada a alteração à delimitação da Reserva 
Ecológica Nacional do município da Covilhã, com as áreas 
a incluir e excluir identificadas nas plantas e no quadro 
anexos à presente portaria, que dela fazem parte integrante, 
com excepção da exclusão da mancha 150, a qual se man-
tém Reserva Ecológica Nacional.

2 — A presente alteração apenas substitui as cartas 
n.os 224 e 235 da planta de delimitação da Reserva Ecoló-
gica Nacional para o município da Covilhã, aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 98/98, de 4 de 
Agosto, mantendo -se as restantes em vigor.

Artigo 2.º
Consulta

As referidas plantas, o quadro anexo e a memória descri-
tiva podem ser consultados na Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Centro e na Direcção-
-Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria opera os seus efeitos com a entrada 
em vigor do Plano de Urbanização da Grande Covilhã.

A Secretária de Estado do Ordenamento do Território 
e das Cidades, Fernanda Maria Rosa do Carmo Julião, 
em 7 de Julho de 2010. 

 QUADRO ANEXO

Delimitação da Reserva Ecológica Nacional do concelho da Covilhã para a área de intervenção
do Plano de Urbanização da Grande Covilhã

Proposta de exclusão 

Áreas a excluir 
(número 

de ordem)
Áreas da REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

1 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN e espaços agrí-
colas.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

2 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Área inserida em zona já globalmente infra-estru-
turada e com presença de edificações na envolvente 
próxima, permitindo o preenchimento da malha 
urbana.

3 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Áreas 
consideradas fundamentais para a concretização 
do ordenamento territorial preconizado no Plano 
de Urbanização da Grande Covilhã.

4 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada 
e com presença de edificações na envolvente pró-
xima.
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Áreas a excluir 
(número 

de ordem)
Áreas da REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

5 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN e espaços agrí-
colas.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

6 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN, espaços agrí-
colas e espaços florestais.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

7 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

8 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN e espaços agrí-
colas.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

9 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada e 
com presença de edificações na envolvente próxima.

10 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanizáveis de alta densidade, espa-
ços integrados na RAN, zonas de verde 
integral e zonas de protecção e enqua-
dramento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada e 
com presença de edificações na envolvente próxima. 
Ao longo da ribeira existe uma correspondência 
com a área envolvente e com as características da 
ocupação actual do solo.

11 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN, espaços agrí-
colas, zonas de verde integral e zonas de 
protecção e enquadramento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

12 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

13 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada e 
com presença de edificações na envolvente próxima.

14 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas de verde integral  . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

15 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanizá-
veis e industriais.
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Áreas a excluir 
(número 

de ordem)
Áreas da REN afectadas Fim a que se destina Fundamentação

16 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanizá-
veis e industriais.

17 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

18 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços florestais, zonas de verde integral e 
zonas de protecção e enquadramento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

19 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada 
e com presença de edificações na envolvente pró-
xima.

20 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas de protecção e enquadramento  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
cuja classificação do solo proposta se enquadra com 
as características da REN mas permitindo o seu 
enquadramento urbano.

21 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas de verde integral e zonas de protecção 
e enquadramento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
cuja classificação do solo proposta se enquadra com 
as características da REN mas permitindo o seu 
enquadramento urbano.

22 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada e 
com presença de edificações na envolvente próxima.

23 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas de verde integral  . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
cuja classificação do solo proposta se enquadra com 
as características da REN mas permitindo o seu 
enquadramento urbano.

24 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média e média-baixa den-
sidade.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada e 
com presença de edificações na envolvente próxima.

25 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas, zonas de verde integral e 
zonas de protecção e enquadramento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

26 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média e média-baixa den-
sidade.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada e 
com presença de edificações na envolvente próxima.
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27 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

28 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias
Mantém-se a tipologia REN: 

áreas com risco de erosão.

Espaços naturais e culturais (REN)  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

29 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias
Mantém-se a tipologia REN: 

áreas com risco de erosão.

Espaços naturais e culturais (REN)  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

30 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias
Mantém-se a tipologia REN: 

áreas com risco de erosão.

Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada e 
com presença de edificações na envolvente próxima.

31 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias
Mantém-se a tipologia REN: 

áreas com risco de erosão.

Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
urbana já consolidada.

32 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias
Mantém-se a tipologia REN: 

áreas com risco de erosão.

Espaços naturais e culturais (REN) e zonas 
de verde integral.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

33 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias
Mantém-se a tipologia REN: 

áreas com risco de erosão.

Espaços naturais e culturais (REN)  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

34 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias
Mantém-se a tipologia REN: 

áreas com risco de erosão.

Zonas de verde integral  . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

35 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN, espaços agrí-
colas e zonas de protecção e enquadra-
mento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
cuja classificação do solo proposta se enquadra com 
as características da REN mas permitindo o seu 
enquadramento urbano.

36 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas industriais consolidadas  . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

37 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas industriais consolidadas  . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

38 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas industriais consolidadas  . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.
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39 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas de protecção e enquadramento  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
cuja classificação do solo proposta se enquadra com 
as características da REN mas permitindo o seu 
enquadramento urbano.

40 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas de protecção e enquadramento  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
cuja classificação do solo proposta se enquadra com 
as características da REN mas permitindo o seu 
enquadramento urbano.

41 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas de protecção e enquadramento  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
cuja classificação do solo proposta se enquadra com 
as características da REN mas permitindo o seu 
enquadramento urbano.

42 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN, espaços agrí-
colas e zonas de protecção e enquadra-
mento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
cuja classificação do solo proposta se enquadra com 
as características da REN mas permitindo o seu 
enquadramento urbano.

43 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN, espaços agrí-
colas e zonas de protecção e enquadra-
mento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

44 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN e espaços agrí-
colas.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

45 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas e zonas de protecção e 
enquadramento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

46 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN, espaços agrí-
colas e zonas de protecção e enquadra-
mento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

47 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada e 
com presença de edificações na envolvente próxima.

48 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas e zonas de protecção e 
enquadramento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
cuja classificação do solo proposta se enquadra com 
as características da REN mas permitindo o seu 
enquadramento urbano.

49 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanizá-
veis e industriais.
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50 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanizá-
veis e industriais.

51 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços naturais e culturais (REN)  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

52 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada 
e com presença de edificações na envolvente pró-
xima.

53 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas e zonas de protecção e 
enquadramento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

54 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

55 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada 
e com presença de edificações na envolvente pró-
xima.

56 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas de protecção e enquadramento  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
cuja classificação do solo proposta se enquadra com 
as características da REN mas permitindo o seu 
enquadramento urbano.

57 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanizáveis de baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanizá-
veis e industriais.

58 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada 
e com presença de edificações na envolvente pró-
xima.

59 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de alta densidade  . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

60 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanizáveis de média densidade. . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Áreas 
consideradas fundamentais para a concretização 
do ordenamento territorial preconizado no Plano 
de Urbanização da Grande Covilhã.
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61 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN, espaços agrí-
colas, zonas de verde integral e zonas de 
protecção e enquadramento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

62 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN e espaços agrí-
colas.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

63 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

64 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

65 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

66 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN e zonas de verde 
integral.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

67 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN. . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

68 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

69 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanizáveis de baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Áreas 
consideradas fundamentais para a concretização 
do ordenamento territorial preconizado no Plano 
de Urbanização da Grande Covilhã.

70 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN, zonas urbani-
záveis de média-baixa densidade, zonas 
de verde integral e zonas de protecção e 
enquadramento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
cuja classificação do solo proposta se enquadra com 
as características da REN mas permitindo o seu 
enquadramento urbano. Correspondência com a 
área envolvente e com as características da ocupação 
actual do solo.

71 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN. . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.
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72 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN. . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

73 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

74 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

75 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada 
e com presença de edificações na envolvente pró-
xima.

76 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada 
e com presença de edificações na envolvente pró-
xima.

77 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

78 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

79 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas e zonas de verde integral Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

80 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

81 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

82 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Área residual de complemento/acerto a zonas 
urbanas, industriais consolidadas e ou a rees-
truturar.
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83 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN e zonas de verde 
integral.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

84 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços integrados na RAN, espaços agrí-
colas e espaços florestais.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

85 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas e zonas urbanizáveis de 
média-baixa densidade.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Áreas 
consideradas fundamentais para a concretização 
do ordenamento territorial preconizado no Plano 
de Urbanização da Grande Covilhã.

86 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas industriais consolidadas  . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

87 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas e zonas de protecção e 
enquadramento.

Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

88 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços naturais e culturais (REN)  . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

89 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, de 
acordo com o estudo hidrológico efectuado (PRO-
ENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). Área 
inserida em zona já globalmente infra-estruturada 
e com presença de edificações na envolvente pró-
xima.

90 Zonas ameaçadas pelas cheias Espaços agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Não estão classificadas como ameaçadas por cheia, 
de acordo com o estudo hidrológico efectuado 
(PROENGEL/C. M. Covilhã, Setembro de 2005). 
Correspondência com a área envolvente e com as 
características da ocupação actual do solo.

91 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média e média-baixa den-
sidade.

Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar, permitindo deste modo renta-
bilizar as infra-estruturas existentes e nuclear o 
aglomerado.

92 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar o 
perímetro urbano e permitir o seu preenchimento.

93 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar o 
perímetro urbano e permitir o seu preenchimento.

94 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar o 
perímetro urbano e permitir o seu preenchimento.
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95 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar 
o perímetro urbano e permitir o seu preenchi-
mento.

96 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar 
o perímetro urbano e permitir o seu preenchi-
mento.

97 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de malhas urbanas meio 
ocupadas, de modo a conformar o perímetro urbano 
e permitir o seu preenchimento.

98 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de malhas urbanas meio 
ocupadas, de modo a conformar o perímetro urbano 
e permitir o seu preenchimento.

99 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Área inserida em zona já globalmente infra-estruturada 
e com presença de edificações na envolvente pró-
xima. Pequeno acerto na delimitação do perímetro 
urbano, de modo a permitir a sua conformação e 
preenchimento.

100 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Área residual de complemento e acerto a zonas urbanas 
a preencher e consolidar, visando o seu fecho por 
um limite físico identificável.

101 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Área residual de complemento e acerto a zonas urbanas 
a preencher e consolidar, visando o seu fecho por 
um limite físico identificável.

102 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de reestruturação ou recon-
versão urbanística.

Área residual de complemento e acerto a zonas urbanas 
a preencher e consolidar, visando o seu fecho por 
um limite físico identificável.

103 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de reestruturação ou recon-
versão urbanística.

Área inserida em zona já globalmente infra-estrutu-
rada e com presença de edificações na envolvente 
próxima. Área com a finalidade de preenchimento 
e conformação do perímetro urbano.

104 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de reestruturação ou recon-
versão urbanística.

Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar, permitindo deste modo renta-
bilizar as infra-estruturas existentes e nuclear o 
aglomerado.

105 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de reestruturação ou recon-
versão urbanística.

Área residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

106 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de reestruturação ou recon-
versão urbanística.

Área residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

107 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de reestruturação ou recon-
versão urbanística.

Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar o 
perímetro urbano e permitir o seu preenchimento.

108 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de reestruturação ou recon-
versão urbanística.

Área residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

109 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de reestruturação ou recon-
versão urbanística.

Área inserida em zona já globalmente infra-estrutu-
rada e com presença de edificações na envolvente 
próxima.
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110 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de reestruturação ou recon-
versão urbanística.

Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar o 
perímetro urbano e permitir o seu preenchimento.

111 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de reestruturação ou recon-
versão urbanística.

Área inserida em zona já globalmente infra-estrutu-
rada e com presença de edificações na envolvente 
próxima.

112 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Área inserida em zona já globalmente infra-estrutu-
rada e com presença de edificações na envolvente 
próxima.

113 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar, permitindo deste modo renta-
bilizar as infra-estruturas existentes e nuclear o 
aglomerado.

114 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

115 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de alta densidade  . . . . . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar 
o perímetro urbano e permitir o seu preenchi-
mento.

116 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de alta densidade  . . . . . . . Área residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

117 Áreas de máxima infiltração. . . Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar, permitindo deste modo renta-
bilizar as infra-estruturas existentes e nuclear o 
aglomerado.

118 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar o 
perímetro urbano e permitir o seu preenchimento.

119 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar, permitindo deste modo renta-
bilizar as infra-estruturas existentes e nuclear o 
aglomerado.

120 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Área residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

121 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

122 Áreas de máxima infiltração. . . Zonas urbanas de alta densidade  . . . . . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar, permitindo deste modo renta-
bilizar as infra-estruturas existentes e nuclear o 
aglomerado.

123 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

124 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

125 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar 
o perímetro urbano e permitir o seu preenchi-
mento.
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126 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Área residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

127 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área inserida em zona já globalmente infra-estrutu-
rada e com presença de edificações na envolvente 
próxima.

128 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

129 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanas de média-baixa densidade  . . . Área residual de complemento/acerto a zonas urbanas, 
industriais consolidadas e ou a reestruturar.

130 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar o 
perímetro urbano e permitir o seu preenchimento.

131 Áreas de máxima infiltração. . . Zonas urbanizáveis de alta densidade  . . . Área residual de complemento/acerto a zonas urbani-
záveis e industriais.

132 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar o 
perímetro urbano e permitir o seu preenchimento.

133 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Área residual de complemento/acerto a zonas urbani-
záveis e industriais.

134 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Área inserida em zonas de edificação dispersa que 
importa estruturar. Remate de aglomerados cons-
tituídos ao longo das vias, de modo a conformar o 
perímetro urbano e permitir o seu preenchimento.

135 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Área residual de complemento/acerto a zonas urbani-
záveis e industriais.

136 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Área residual de complemento/acerto a zonas urbani-
záveis e industriais.

137 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Área residual de complemento/acerto a zonas urbani-
záveis e industriais.

138 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanizáveis de baixa densidade  . . . Área residual de complemento/acerto a zonas urbani-
záveis e industriais.

139 Áreas com risco de erosão . . . Zonas urbanizáveis de média-baixa densi-
dade.

Área inserida em zona já globalmente infra-estrutu-
rada e com presença de edificações na envolvente 
próxima. Área com a finalidade de preenchimento 
e conformação do perímetro urbano.

140 Cabeceiras de linhas de água. . . Zonas industriais consolidadas  . . . . . . . . Área de complemento da zona industrial de Tortosendo 
e parcialmente integrada no PP da Zona Industrial 
de Tortosendo — 1.ª fase (Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 86/2002, de 19 de Abril).

141 Áreas de máxima infiltração. . . Zonas industriais programadas  . . . . . . . . Áreas consideradas fundamentais para a concretização 
do ordenamento territorial preconizado no Plano de 
Urbanização da Grande Covilhã.

142 Áreas com risco de erosão . . . Edificado existente, a manter e ou a rea-
bilitar — habitação, comércio, indústria 
e turismo.

PU — Vale Ribeira da Carpinteira (Programa Polis).

143 Áreas com risco de erosão . . . Edificado existente, a manter e ou a rea-
bilitar — habitação, comércio, indústria 
e turismo.

PU — Vale Ribeira da Carpinteira (Programa Polis).
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144 Áreas com risco de erosão . . . Edificado existente, a manter e ou a rea-
bilitar — habitação, comércio, indústria 
e turismo.

PU — Vale Ribeira da Goldra (Programa Polis).

145 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas industriais consolidadas  . . . . . . . . Zona Industrial do Tortosendo (1.ª fase).

146 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas industriais consolidadas  . . . . . . . . Zona Industrial do Tortosendo (1.ª fase).

147 Cabeceiras de linhas de água. . . Zonas industriais consolidadas  . . . . . . . . Zona Industrial do Tortosendo (1.ª fase).

148 Cabeceiras de linhas de água. . . Zonas industriais consolidadas  . . . . . . . . Zona Industrial do Tortosendo (1.ª fase).

149 Áreas de máxima infiltração. . . Zonas industriais consolidadas  . . . . . . . . Zona Industrial do Tortosendo (2.ª fase).

150 Cabeceiras de linhas de água. . . Zonas industriais programadas  . . . . . . . . Áreas consideradas fundamentais para a concretização 
do ordenamento territorial preconizado no Plano de 
Urbanização da Grande Covilhã.

151 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Equipamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zona de lazer e mercado de Boidobra.

152 Zonas ameaçadas pelas cheias Vias de comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . Ligação a A 23 Ponte Rio Zêzere.

153 Zonas ameaçadas pelas cheias Vias de comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . Ligação a A 23 Ponte Rio Zêzere.

154 Zonas ameaçadas pelas cheias Vias de comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . Ligação a A 23 Ponte Rio Zêzere.

155 Zonas ameaçadas pelas cheias Vias de Comunicação. . . . . . . . . . . . . . . . Ligação a A 23 Ponte Rio Zêzere.

156 Áreas com risco de erosão . . . Zona urbana de média densidade. . . . . . . Área ocupada por pré-existências (PP dos Penedos 
Altos).

157 (*) Áreas com risco de erosão . . . Zona urbana de média densidade. . . . . . . Área ocupada por pré-existências (PP dos Penedos 
Altos).

158 Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média densidade  . . . . . Correspondem a áreas urbanas consolidadas apresen-
tando historicamente características não compatí-
veis com o regime REN.

159 (*) Zonas ameaçadas pelas cheias Zonas urbanas de média densidade e Centro 
Histórico do Tortosendo.

Correspondem a áreas urbanas consolidadas apresen-
tando historicamente características não compatí-
veis com o regime REN.

(*) A exclusão não abrange as margens das linhas de água, delimitadas conforme previsto na legislação em vigor.

 Proposta de inclusão 

Áreas a incluir 
(número 

de ordem)
Áreas da REN a incluir Fundamentação

A Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

B Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

C Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

D Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).
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E Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

F Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

G Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

H Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

I Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

J Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

K Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

L Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

M Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

N Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

O Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

P Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

Q Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

R Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

S Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

T Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

U Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

V Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

W Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

X Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

Y Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

Z Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).
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Áreas a incluir 
(número 

de ordem)
Áreas da REN a incluir Fundamentação

AA Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AB Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AC Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AD Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AE Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AF Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AG Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AH Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AI Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AJ Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AK Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AL Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AM Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AN Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AO Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AP Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AQ Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AR Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AS Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AT Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AU Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).

AV Leitos dos cursos de água e zonas ameaçadas pelas cheias . . . Áreas incluídas na REN, abrangidas pela zona classificada como 
ameaçada por cheia, no estudo hidrológico (PROENGEL/C. 
M. Covilhã, Setembro de 2005).
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 SUPREMO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO

Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo 
n.º 5/2010

Processo n.º 1113/09

Acordam no Pleno da 1.ª Secção do Supremo Tribunal 
Administrativo:

O Sindicato Nacional dos Trabalhadores das Admi-
nistrações e Juntas Portuárias veio interpor o presente 
recurso para uniformização de jurisprudência do acórdão 
do TCA — Sul, que consta de fls. 264 e seguintes destes 
autos, dizendo -o em oposição com um anterior aresto do 
mesmo Tribunal, proferido em 3 de Abril de 2008, no 
processo n.º 3.421/08.

O recorrente terminou a sua alegação de recurso, for-
mulando as conclusões seguintes:

1 — Salvo o merecido respeito, verificam -se, positiva-
mente, os requisitos legalmente fixados para a admissão 
do recurso para uniformização de jurisprudência previsto 
no artigo 152.º do Código de Processo nos Tribunais Ad-
ministrativos.

2 — À APS — Administração dos Portos de Setúbal 
e Sesimbra foi, legalmente, atribuída a natureza jurídica 
de instituto público dotado de personalidade jurídica de 
direito público e de autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial (cf. «estatuto orgânico» aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 376/89, de 25 de Outubro).

2.1 — A APSS — Administração dos Portos de Setúbal 
e Sesimbra, S. A., sucedeu, ope legis, automática e glo-
balmente à APS — Administração dos Portos de Setúbal 
e Sesimbra e continuou a personalidade jurídica desta 
(artigo 2.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 338/98, de 3 de No-
vembro). Assim,

2.2 — A APSS — Administração dos Portos de Setúbal, 
S. A., continua a ser um instituto público (ainda que «ino-
minado», «atípico» ou «sui generis»). O que,

2.3 — Apesar do seu nomen juris (isto é, sociedade 
anónima de capitais exclusivamente públicos), não é factor 
de perturbação. É que,

2.4 — E por um lado, o capital social da APSS — Ad-
ministração dos Portos de Setúbal e Sesimbra, S. A., está 
integralmente subscrito e realizado pelo Estado e os di-
reitos do Estado como accionista são exercidos por um 
seu representante, designado por despacho ministerial 
conjunto (artigo 10.º, n.os 1 e 2, do Decreto -Lei n.º 338/98, 
de 3 de Novembro).

2.5 — Por outro lado, conforme assinalam credenciados 
autores, a natureza jurídica de um qualquer instituto não 
é ditada pelo vocábulo (mas, isso sim, pela sua disciplina 
normativa). Sendo que,

2.6 — A jurisprudência constitucional assevera que o 
poliformismo das estruturas organizatórias e a plurali-
dade de pessoas colectivas públicas são um instrumento 
para prosseguir as tarefas da Administração Pública em 
sentido objectivo, como função ou actividade adminis-
trativa. Ora,

2.7 — A APSS — Administração dos Portos de Setúbal 
e Sesimbra, S. A., tem legalmente poderes de autorida-
de — no exercício dos quais se rege por normas de direito 
público (artigo 1.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 338/98, de 3 
de Novembro). O que,

2.8 — É o caso quando exerce poderes de autoridade 
disciplinar nos termos do artigo 23.º, n.º 1, do Estatuto de 

Pessoal das Administrações e Juntas Portuárias (EFAP), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 421/99, de 21 de Outubro. 
Assim,

2.9 — Atenta a natureza jurídica da APSS — Adminis-
tração dos Portos de Setúbal e Sesimbra, S. A. (instituto 
público — ainda que inominado, atípico ou sui generis), o 
seu conselho de administração é órgão, para os efeitos do 
artigo 2.º, n.º 2, alínea b), primeiro segmento, do Código 
do Procedimento Administrativo. E,

2.10 — Por isso, a deliberação punitiva (sediada no 
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, com credenciação no 
artigo 23.º, n.º 1, do Estatuto de Pessoal das Administra-
ções Portuárias, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 421/99, de 
21 de Outubro) tinha de ser tomada por escrutínio secreto, 
por imposição do artigo 24.º, n.º 2, do Código do Proce-
dimento Administrativo. Destarte,

2.11 — E salvo o merecido respeito, o douto acórdão 
recorrido (quando não assentou na natureza jurídica da 
APSS — Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra, 
S. A., como instituto público — ainda que «inominado», 
«atípico» ou «sui generis» — e daí partiu para julgar 
válida e legal a deliberação punitiva do seu conselho de 
administração, não tomada por escrutínio secreto) não 
fez boa interpretação e aplicação do direito aos factos e, 
consequentemente, não fez bom julgamento. Aliás,

3 — São finalidades de interesse público que estão na 
base da imposição legal da votação por escrutínio secreto 
nas situações hipotizadas no artigo 24.º, n.º 2, do Código 
de Procedimento Disciplinar — e, por isso, o segredo que 
os membros do órgão colegial devem guardar na votação 
não é um direito pessoal (renunciável), mas, isso sim, um 
«dever funcional». Assim,

4 — E salvo o merecido respeito, a «boa» decisão é 
a do «acórdão fundamento» — que, por isso, deve ser, 
uniformizadamente, adoptada.

A recorrida Associação dos Portos de Setúbal e Se-
simbra, S. A. (que designaremos, doravante, por APSS) 
contra -alegou, concluindo do modo seguinte:

I — O presente recurso, interposto pelo Sindicato Na-
cional dos Trabalhadores das Administrações e Juntas 
Portuárias, em representação de uma sua associada, na 
sequência da não admissão por esse Venerando Supremo 
Tribunal de um recurso de revista, assenta na contradição 
entre o decidido nos Acórdãos do Tribunal Central Ad-
ministrativo Sul de 30 de Outubro e de 3 de Abril de 
2008, quanto à natureza jurídica da APSS, S. A.

II — No douto Acórdão recorrido de 30 de Outubro 
de 2008, considerou -se que a APSS, S. A., foi transfor-
mada pelo Decreto -Lei n.º 338/98, de 3 de Novembro 
(adiante Decreto -Lei n.º 338/98), em sociedade anónima, 
funcionando o seu conselho de administração nos termos 
previstos nos respectivos Estatutos e no Código das So-
ciedades Comerciais.

III — Por seu turno, no Acórdão fundamento de 3 de 
Abril de 2008, considerou -se que a APSS, S. A., continuou 
a ser um instituto público, pelo que «não pode afastar -se 
a aplicação do disposto nos artigos 2.º, n.º 2, alínea b), e 
24.º, n.º 2, do Código do Procedimento Administrativo», 
artigos esses que consideram que os órgãos dos institutos 
públicos são órgãos da Administração Pública [artigo 2.º, 
n.º 2, alínea b), do CPA] e que regulam o funcionamento 
dos mesmos (artigo 24.º do CPA).

IV — Ou seja, na tese do acórdão fundamento, a 
APSS, S. A., continuaria a ser um instituto público e o 
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respectivo conselho de administração seria um órgão 
da Administração Pública, funcionando nos termos do 
artigo 24.º do CPA.

V — A solução juridicamente correcta é a que foi 
adoptada pelo Acórdão recorrido, tendo o Acórdão fun-
damento decidido contra o expressamente previsto no 
Decreto -Lei n.º 338/98.

VI — Contrariamente ao invocado pelo Sindicato e 
decidido no Acórdão fundamento, a APSS, S. A., não é, 
nem era à data da deliberação sub judice — 2005, um 
instituto público, tendo sido transformada pelo Decreto-
-Lei n.º 338/98 em sociedade anónima e sujeita ao regime 
aplicável a estas sociedades.

VII — O objectivo de transformação da APSS de ins-
tituto público em sociedade anónima é expressamente 
afirmado no preâmbulo do Decreto -Lei n.º 338/98, tendo 
esta transformação assentado, nomeadamente, em razões 
de gestão, a que estão sujeitos, além do mais, os recursos 
humanos.

VIII — Pelo referido diploma legal foram ainda apro-
vados os Estatutos da APSS, S. A. (v. artigo 25.º, n.º 1, 
do Decreto -Lei n.º 338/98), estabelecendo -se ainda que a 
transformação operada e os «Estatutos agora aprovados 
produzem efeitos relativamente a terceiros independente-
mente de registo» (v. n.º 2 do artigo 25.º do Decreto -Lei 
n.º 338/98).

IX — O Decreto -Lei n.º 338/98 regulou ainda diversas 
matérias relativas à transformação da APSS em sociedade 
anónima, designadamente o valor e titularidade do ca-
pital social (v. artigos 10.º e seguintes do Decreto -Lei 
n.º 338/98) e a definição dos respectivos órgãos sociais 
(v. artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 338/98).

X — Além disso e para que não subsistissem dúvidas, o 
Decreto -Lei n.º 338/98, de 16 de Outubro, revogou expres-
samente o artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 348/86, de 16 de 
Outubro, em que se previa que os portos «serão geridos por 
institutos públicos», e ainda o Decreto -Lei n.º 376/89, de 
25 de Outubro, pelo qual tinha sido criada a Administração 
dos Portos de Setúbal e Sesimbra, I. P.

XI — A qualificação da APSS, S. A., como sociedade 
anónima não é minimamente afastada pelo facto de esta 
poder actuar no uso de poderes de autoridade, nos casos 
previstos no Decreto -Lei n.º 338/98 (v. n.os 3 do artigo 1.º 
e 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 338/98), pois essa pos-
sibilidade está expressamente prevista no artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro (adiante 
Decreto -Lei n.º 558/99), estabelece o Regime do Sector 
Empresarial do Estado.

XII — Face ao exposto, cremos que não restam dúvidas 
que, conforme expressamente estabelecido no artigo 1.º 
do Decreto -Lei n.º 338/98 e foi decidido pelo acórdão 
recorrido, a APSS, S. A., é actualmente e era à data da 
deliberação sub judice, uma sociedade anónima e não 
um instituto público, como invocado pelo Sindicato e 
decidido no acórdão fundamento.

XIII — A tese do Sindicato e do acórdão fundamento 
de que «a APSS, S. A., sucedeu automática e globalmente 
a personalidade jurídica da APSS, mantendo, portanto, 
a fisionomia de instituto público, viola o disposto no ar-
tigo 9.º do Código Civil, nos termos do qual ‘na fixação 
do sentido e alcance da lei, o intérprete presumirá que o 
legislador [...] soube exprimir o seu pensamento em termos 
adequados’».

XIV — Com efeito, seria incompreensível que o legis-
lador, expressa e fundamentadamente, tivesse pretendido 

transformar a APSS numa sociedade anónima e sujeitá -la 
às regras destas entidades, mas que a mantivesse com a 
«fisionomia de instituto público», que tinha anteriormente.

XV — O n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 338/98 
relativo à sucessão automática da APSS, S. A., relativa-
mente à Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra, 
I. P., nunca permitiria que se concluísse que a APSS, S. A., 
permaneceu com a «fisionomia de instituto público», pois 
destina -se apenas a assegurar a sucessão imediata das enti-
dades em causa, designadamente quanto à manutenção dos 
direitos e obrigações e à titularidade dos respectivos bens.

XVI — Tal norma não contende minimamente com 
a natureza e estrutura organizacional da APSS, S. A., 
não permitindo que se conclua que esta se manteria como 
um instituto público.

XVII — Conforme resulta do n.º 2 do artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 338/98, o funcionamento do conselho 
de administração da APSS rege -se pelo previsto nos 
respectivos Estatutos e pelas normas aplicáveis a estas 
sociedades anónimas, maxime pelo Código das Socie-
dades Comerciais (cf. artigo 7.º, n.º 1, do Decreto -Lei 
n.º 558/99).

XVIII — Os Estatutos da APSS e o Código das So-
ciedades Comerciais não prevêem qualquer escrutí-
nio secreto nas reuniões do conselho de administração 
(v. artigos 13.º e 14.º dos Estatutos da APSS, apensos ao 
Decreto -Lei n.º 338/98; cf. artigo 410.º do CSC).

XIX — Não está em causa o exercício de poderes de 
autoridade, previstos no Decreto -Lei n.º 338/98 — única 
situação em que a actuação da APSS se rege por normas 
de direito público, nos termos do n.º 3 do artigo 1.º do 
Decreto -Lei n.º 338/98.

XX — Com efeito, a APSS apenas actua no exercício 
de poderes de autoridade ou ius imperii nas situações 
previstas nos artigos 2.º, n.os 2 a 4, 4.º e 5.º do Decreto -Lei 
n.º 338/98, pois apenas essas situações integram o exercício 
de um poder público e a realização de funções públicas 
de autoridade portuária, sendo regidas por normas de di-
reito público que conferem à APSS os referidos poderes 
(artigo 1.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 388/98).

XXI — A deliberação sub judice não se insere em ne-
nhuma das referidas situações, correspondendo apenas 
ao exercício do poder disciplinar — aplicação de repreen-
são escrita — como qualquer outra entidade patronal.

XXII — O artigo 23.º, n.º 1, do Estatuto de Pessoal 
das Administrações Portuárias (adiante EPAP), aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 421/99, de 1 de Outubro, e o Estatuto 
Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração 
Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 24/84, de 16 de Janeiro, então em vigor, nunca pode-
riam determinar a procedência da tese do Sindicato.

XXIII — No acórdão recorrido, transitado em julgado, 
não foi — nem tinha de ser — apreciada a aplicação destas 
normas para decidir qual o regime aplicável ao funcio-
namento do conselho de administração da APSS, S. A., 
pelo que esta questão não pode integrar o âmbito do 
presente recurso [v., neste sentido, entre outros, Acórdão 
STA (Pleno) de 19 de Dezembro de 1995, publicado no 
apêndice ao Diário da República, de 30 de Setembro de 
1997, a pp. 899 e seguintes].

XXIV — De qualquer forma, refira -se que remissão 
daquele EPAP para o referido Estatuto Disciplinar não 
abrange quaisquer outras regras para além das regras 
especiais constantes do referido Estatuto Disciplinar 
(v. artigo 23.º, n.º 1, do EPAP, cf. Decreto -Lei n.º 24/84).
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XXV — Além disso, aquele Estatuto Disciplinar não 
determinava a aplicação (mesmo supletiva) de regras do 
procedimento administrativo (v. Decreto -Lei n.º 24/84, 
de 16 de Janeiro), ou seja, actualmente, do CPA, o qual 
é ou não aplicável consoante a natureza da entidade 
em causa e não por força da aplicabilidade daquele 
Estatuto.

XXVI — Aliás, é esclarecedor que a única remissão da-
quele Estatuto Disciplinar era para os «princípios gerais de 
direito processual penal» (v. n.º 4 do artigo 35.º do referido 
Estatuto, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 24/84).

XXVII — Além disso, o regime jurídico dos trabalha-
dores das administrações portuárias é o constante do re-
ferido EPAP e, nas suas faltas e omissões, o constante do 
Código do Trabalho e não o CPA (cf. artigo 1.º, n.º 3, 
do EPAP).

XXVIII — É assim manifesta a improcedência do in-
vocado pelo Sindicato, quanto a pretensas irregularidades 
formais da reunião do conselho de administração da APSS, 
S. A., em que foi tomada a deliberação sub judice, tendo 
sido integralmente cumprido o regime aplicável ao caso 
em apreço — os Estatutos aprovados pelo Decreto -Lei 
n.º 338/98 e o Código das Sociedades Comerciais.

XXIX — Face ao exposto, deve ser confirmado o de-
cidido pelo douto acórdão recorrido e julgada improce-
dente a presente acção, uniformizando -se jurisprudência 
no sentido de que a APSS, S. A., é uma sociedade anónima 
e não um instituto público, não constituindo o respectivo 
conselho de administração qualquer órgão da Administra-
ção Pública, funcionando o mesmo nos termos previstos 
nos Estatutos da APSS, S. A., e no Código das Sociedades 
Comerciais.

A matéria de facto pertinente é a dada como provada 
no acórdão recorrido, que aqui se dá por integralmente 
reproduzida — como genérica e ultimamente decorre do 
estatuído no artigo 713.º, n.º 6, do CPC.

Passemos ao direito.
O presente recurso para uniformização de jurisprudência 

tem por objecto o acórdão do TCA — Sul, constante de 
fls. 264 e seguintes dos autos, que confirmou a decisão, 
da 1.ª instância, de julgar totalmente improcedente a ac-
ção administrativa especial movida pelo ora recorrente 
contra a APSS e ordenada à anulação de uma certa pena 
disciplinar — imposta pelo conselho de administração 
da entidade demandada a …, identificada no processo 
e associada do autor — e à reconstituição da respectiva 
situação actual hipotética.

Para assim decidir, o acórdão recorrido entendeu que 
não se verificavam os vícios que o autor atribuíra ao acto 
impugnado. E, a propósito de um deles — o que decor-
reria da ofensa do estabelecido no artigo 24.º, n.º 2, do 
CPA —, o aresto disse que a APSS não era um instituto 
público e, por via disso, à luz dos Estatutos dessa pessoa 
colectiva (aprovados pelo Decreto -Lei n.º 338/98, de 3 de 
Novembro) e do Código das Sociedades Comerciais, não 
era exigível que a deliberação punitiva, embora fundada 
num regime de direito público, fosse tomada por escrutínio 
secreto.

O recorrente assevera que tal pronúncia contradiz o 
decidido no acórdão fundamento. E é efectivamente assim, 
já que neste se afirmou que a APSS é um instituto públi-
co — ainda que «atípico» ou «inominado, mas subsumível 
à previsão do artigo 2.º, n.º 2, alínea b), do CPA — e que o 
respectivo conselho de administração, ao aplicar um regime 
disciplinar de direito público, está sujeito à regra prevista 

no artigo 24.º, n.º 2, do CPA, que impõe uma votação por 
escrutínio secreto.

Portanto, os arestos opõem -se não apenas quanto à 
questão primária ou antecedente de saber se a APSS é um 
instituto público, assunto que eles abordaram a partir da 
legislação que originara o ente colectivo, mas opõem -se 
sobretudo quanto à questão última e decisiva, de que a 
anterior constituía uma mera premissa — a de apurar da 
aplicabilidade daquele artigo 24.º, n.º 2, ao órgão de cúpula 
da APSS. Ora, começaremos por enfrentar aquela primeira 
questão; pois, se for exacto que a lei fundadora da APSS a 
tomou como um instituto público, logo será de concluir que 
a resposta certa à quaestio juris derradeira é a do acórdão 
fundamento, tal e qual o recorrente preconiza.

A APSS foi criada pelo Decreto -Lei n.º 376/89, de 25 de 
Outubro, tendo resultado da extinção da Junta Autónoma 
do Porto de Setúbal, a que sucedeu (artigos 1.º, n.º 1, e 
2.º do decreto -lei). Face ao seu estatuto orgânico, apro-
vado pelo sobredito diploma, a APSS era um «instituto 
público dotado de personalidade jurídica e de autono-
mia administrativa, financeira e patrimonial». Contudo, 
e através do Decreto -Lei n.º 338/98, de 3 de Novembro, 
a APSS foi transformada em «sociedade anónima de ca-
pitais exclusivamente públicos, passando a denominar -se 
APSS — Administração dos Portos de Setúbal e Sesim-
bra, S. A., abreviadamente designada por APSS, S. A.» 
(artigo 1.º, n.º 1). E, como consta do preâmbulo desse 
diploma, tal transformação deveu -se ao facto de o «actual 
modelo orgânico das administrações portuárias, onde se 
inclui a Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra, 
assente na figura do instituto público», se ter revelado 
«limitativo e frequentemente incompatível com a gestão 
de natureza empresarial baseada em pressupostos de efi-
cácia, racionalidade e competitividade que se pretende ver 
prosseguida nos portos portugueses».

Assim, é flagrante que, ao transformar a APSS numa 
sociedade anónima, mesmo que de capitais exclusivamente 
públicos, o legislador pretendeu excluí -la da categoria es-
pecífica dos institutos públicos; e a mesma ideia se colhe 
na revogação do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 348/86, de 
16 de Outubro — que previa que os portos seriam geridos 
por institutos públicos — operada pelo artigo 24.º do citado 
Decreto -Lei n.º 338/98. Deste modo, não é de acolher a tese 
do recorrente segundo a qual a APSS, S. A., persistiu como 
um instituto público porque continuou a personalidade 
jurídica de um ente colectivo que detinha tal natureza; pois 
o que, ex vi legis, sucedeu foi que a personalidade do ente 
subsistiu a despeito da transformação da sua natureza.

Portanto, não há dúvida que o legislador do Decreto -Lei 
n.º 338/98 pretendeu retirar à APSS a natureza de instituto 
público, inscrevendo -a numa diversa categoria de entes. 
Mas esta certeza está longe de resolver o assunto. Por um 
lado, porque importa considerar o novo paradigma entre-
tanto surgido no sector empresarial do Estado, por outro, 
porque a nossa atenção deve descentrar -se, ao menos pro-
visoriamente, da natureza da APSS e incidir sobretudo na 
interpretação do artigo 2.º, n.º 2, alínea b), do CPA — pois 
essa é a tarefa fundamental para se apurar se o conselho 
de administração da APSS deve, ou não, submeter -se ao 
CPA quando exercite poderes de autoridade.

Mas, preliminarmente, há que enfrentar duas objecções 
colocadas na contra -alegação — que o acto não envolveu 
poderes de autoridade e que a averiguação da sua natu-
reza está fora do thema decidendum. Em ambos os casos 
a recorrida está severamente equivocada. Com efeito, é 
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indiscutível que o acto punitivo fez aplicação de um esta-
tuto disciplinar aprovado pelo Decreto -Lei n.º 24/84, de 
16 de Janeiro, pelo que exerceu o chamado jus imperii; 
e, estando isso mesmo implicitamente admitido no aresto 
sub censura, só faz sentido dizer que não temos de voltar 
ao assunto porque ele já está resolvido — e não porque se 
trataria de matéria que agora se não pudesse recuperar e 
cogitar. Posto isto, atentemos no aludido preceito do CPA.

O artigo 2.º, n.º 1, desse diploma estatui que as dis-
posições do CPA se aplicam a todos os órgãos da Admi-
nistração Pública; o n.º 2, alínea b), do mesmo artigo faz 
um elenco desses órgãos, neles incluindo os órgãos dos 
institutos públicos, e o n.º 3 estende o regime do CPA aos 
actos praticados por entidades concessionárias no exercício 
de poderes de autoridade. Ora, nunca se duvidou que o 
conceito de «instituto público», inserto naquela alínea b), 
aí era usado no genérico sentido de abranger as empresas 
públicas — nos casos em que elas exercessem o chamado 
jus imperii. Foi essa a ideia que presidiu à formulação do 
preceito, pois predominava então a tese de que a noção 
ampla de instituto público abarcava as empresas públicas 
e excluía as sociedades anónimas, mesmo que de capitais 
exclusivamente públicos (a propósito dos dois problemas, 
cf., v. g., o CPA comentado por Esteves de Oliveira e outros, 
2.ª ed., pp. 65 e seguintes, e o Curso de Direito Administra-
tivo, vol. I, de Freitas do Amaral, edição de 1990, pp. 315 
e segs. e 331 e segs., maxime, 349 e 350).

No fundo, e mediante essa noção lata de instituto pú-
blico, o legislador do CPA quis submeter ao regime do 
diploma os chamados actos de gestão pública, isto é, a 
generalidade da actuação autoritária de entes ligados ao 
Estado — que, então, só residualmente operava através de 
sociedades de direito privado. E, precisamente por isso, é 
que se determinou que o CPA se aplicaria até a entidades 
privadas — os concessionários, enquanto exercessem o jus 
imperii. Ora, essa ideia matriz continua viva e subsistente, 
não sendo negada, mas antes confirmada, por todas as mu-
danças entretanto ocorridas ao nível do regime jurídico das 
empresas públicas e do sector empresarial do Estado.

Com efeito, a lógica e a disciplina desta administração 
indirecta do Estado receberam entretanto modificações 
profundas. Generalizou -se a utilização, pelo Estado, de 
sociedades anónimas de capitais exclusiva ou predominan-
temente públicos; mas, em contraponto a esta tendência 
centrífuga, atribuiu -se a tais entidades o qualificativo de 
empresas públicas, assim se realçando a ligação indefectível 
delas aos fins estaduais. Assim, o Decreto -Lei n.º 558/99, 
de 17 de Dezembro, veio redefinir o conceito de empresa 
pública: por um lado, reservou a anterior noção delas para 
as agora chamadas «entidades públicas empresariais», por 
outro, e segundo o artigo 3.º, n.º 1, as sociedades anónimas 
de capitais públicos passaram a ser consideradas empresas 
públicas, ao invés do que anteriormente sucedia.

Deste modo, temos que a APSS é, hoje, uma empresa 
pública, embora o diploma que anteriormente a constituiu 
(o referido Decreto -Lei n.º 338/98) lhe recusasse um quali-
ficativo jurídico — o de instituto público — que abrangia, 
e continua a abranger, as empresas públicas como uma das 
suas espécies. Eis -nos, pois, perante um aparente paradoxo: 
a lei constitutiva da APSS nega -lhe a natureza de instituto 
público (pelo que nem sequer seria empresa pública), mas 
a legislação posterior encara -a como uma empresa pública 
(pelo que seria, afinal, um instituto público).

Ora, a circunstância de haver uma lei mais recente que 
terá feito regressar a APSS à categoria geral dos institutos 

públicos já constitui um indício forte da aplicabilidade 
do CPA a situações como a dos autos. E este indício é 
reforçado pela ratio legis do artigo 2.º, n.º 2, alínea b), do 
mesmo diploma.

Com efeito, vimos supra que o legislador do CPA pre-
tendeu submeter ao seu regime o exercício dos poderes 
de autoridade devolvidos pelo Estado aos entes de que 
pontualmente se servisse para a prossecução dos seus fins. 
O que era, aliás, perfeitamente lógico, pois não se com-
preenderia que o exercício do jus imperii se dividisse por 
regimes procedimentais diversos, mas confluentes para o 
mesmo fim — a prática de actos administrativos. Aliás, 
esta confluência já significaria uma aplicação do CPA, 
ao menos restrita ao seu artigo 120.º — apesar de, sem se 
activar o artigo 2.º, não haver norma justificativa desse 
reenvio. E é de notar que o artigo 120.º não poderia ser o 
único ponto de reunião desses regimes diversos, pois tal 
preceito não pode operar sem a consideração de outras 
regras envolventes (que lhe são antecedentes, concomi-
tantes ou subsequentes); de modo que a aceitação de uma 
tal diversidade de regimes criaria hesitações insuperáveis 
quanto à precisa delimitação das normas do CPA que ha-
veriam de acompanhar a prática de actos administrativos 
por entes de direito privado.

Por tudo isto, temos que o artigo 2.º, n.º 2, alínea b), 
do CPA tem um alcance maior do que uma interpretação 
restritiva do conceito de «instituto público» imediatamente 
sugere — pelo que abarca os actos de autoridade excepcio-
nalmente praticados por órgãos de sociedades anónimas 
do sector empresarial do Estado, hoje qualificadas, aliás, 
como empresas públicas. E só assim não será se as leis 
constitutivas dessas sociedades ou os seus estatutos, legal-
mente aprovados, dispuserem em contrário.

Ora, nem o Decreto -Lei n.º 338/98 nem os Estatutos 
da APSS, aprovados por aquele diploma, impunham que 
os órgãos do ente, ao usarem poderes de autoridade, se 
pautassem por regras diferentes das do CPA. Sendo assim, 
o conselho de administração da APSS, ao emitir actos 
administrativos, assumia -se como um órgão da Adminis-
tração enquadrável no artigo 2.º, n.º 2, alínea b), do CPA, 
devendo actuar sob o respectivo regime. E, por tudo isto, 
a recorrida erra quando faz depender o uso do CPA da 
remissão que o estatuto disciplinar para ele fizesse; até 
porque tal remissão era impossível devido à anterioridade 
desse estatuto no tempo.

In casu, não oferece dúvidas que a deliberação impug-
nada é um acto administrativo proprio sensu. Na verdade, 
tal acto aplicou um regime disciplinar de direito público, 
em exacta consonância com a «natureza do vínculo» que a 
associada do recorrente, alvo da sanção disciplinar, tivera 
relativamente à APSS antes de esta ser transformada em 
empresa pública (cf. o artigo 16.º, n.º 1, do Decreto -Lei 
n.º 338/98). Ou seja: o acto punitivo fez aplicação do Esta-
tuto Disciplinar aprovado pelo Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 
de Janeiro, ex vi do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 421/99, 
de 21 de Outubro. É, aliás, óbvio que só essa índole pública 
do regime disciplinar aplicado explica e justifica que os 
tribunais administrativos detenham competência ratione 
materiae para o conhecimento da acção dos autos.

Sendo assim, e como acima vimos, o conselho de admi-
nistração da APSS, ao praticar o acto, devia obediência ao 
regime do CPA, designadamente no tocante ao modo de 
formação da vontade do órgão, explicitado no artigo 24.º, 
n.º 2, do mesmo diploma. E, porque essa regra não foi 
observada, segue -se que o acto enferma do correspondente 
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vício procedimental, como o recorrente clama. Portanto, o 
acórdão recorrido tem de ser erradicado da ordem jurídica 
(artigo 152.º, n.º 6, do CPTA), impondo -se a anulação do 
acto impugnado por padecer do referido vício formal.

E podemos enunciar a resolução da quaestio juris 
fundamental nestes termos: salvo disposição legal em 
contrário, os órgãos das sociedades anónimas de capitais 
exclusivamente públicos — hoje empresas públicas, ex vi 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 558/99, de 17 de Dezem-
bro — são órgãos da Administração Pública nos termos 
e para os efeitos do disposto no artigo 2.º, n.º 2, do CPA 
quando exerçam poderes de autoridade, designadamente 
em matéria disciplinar.

Em conformidade com o exposto, acordam:

a) Em conceder provimento ao presente recurso para 
uniformização de jurisprudência e em anular o acórdão 
recorrido;

b) Decidindo em substituição, em julgar procedente a 
acção administrativa especial dos autos e em anular, pelas 
razões expostas, o acto impugnado — ao que deverá seguir-
-se a reconstituição da situação actual hipotética, como o 
recorrente pediu in initio litis;

c) Em condenar a APSS nas custas do processo, na 
1.ª instância, no TCA e no STA, para o que se fixam, res-
pectivamente, as seguintes taxas de justiça: 3 UC, 4 UC 
e 6 UC.

Lisboa, 20 de Maio de 2010. — Jorge Artur Madeira 
dos Santos (relator por vencimento) — Maria Angelina 
Domingues — Jorge Manuel Lopes de Sousa — Alberto 
Acácio de Sá Costa Reis — Adérito da Conceição Salva-
dor dos Santos — António Bernardino Peixoto Madurei-
ra — António Bento São Pedro — António Políbio Ferreira 
Henriques — José António de Freitas Carvalho — Américo 
Joaquim Pires Esteves — José Manuel da Silva Santos Bo-
telho (vencido, nos termos da declaração elaborada pelo 
conselheiro Rosendo José) — Rosendo Dias José (vencido 
conforme declaração junta) — Rui Manuel Pires Ferreira 
Botelho (vencido de acordo com a declaração da colega 
Fernanda Xavier) — Alberto Augusto Andrade de Oliveira 
(vencido, no essencial pelas razões da conselheira Fernanda 
Xavier) — Fernanda Martins Xavier e Nunes (vencida, 
nos termos da declaração de voto que junto).

Recurso para uniformização de jurisprudência

Sem prejuízo das razões expostas no voto de vencido 
da Ex.ma Sra. Conselheira Fernanda Xavier, que generi-
camente acompanho, entendo ser necessário sublinhar 
algumas observações que me suscita o Acórdão.

1 — O sector empresarial do Estado sofreu em 1999 
uma reformulação profunda operada pelo Decreto -Lei 
n.º 558/99, de 17 de Dezembro, que elegeu como objectivo 
principal a reformulação do conceito de empresa pública.

2 — Actualmente, nos termos do artigo 3.º desse di-
ploma (doravante designado por RGSEE), as sociedades 
constituídas nos termos da lei comercial e nas quais o 
Estado detenha influência dominante, são claramente as-
sumidas como empresas públicas, ao contrário do que 
sucedia no anterior regime.

3 — Operou -se assim uma ampliação do conceito de 
«empresa pública», que passa agora a abranger duas reali-
dades distintas: as empresas de base societária e as empre-
sas de base institucional — as entidades públicas empresa-
riais — que correspondem ao antigo conceito de empresa 

pública definido pelo Decreto -Lei n.º 260/76, de 8 de Abril, 
agora revogado pelo actual RGSEE.

4 — No caso dos autos, a APSS, S. A., foi transformada 
em sociedade anónima de capitais inteiramente públicos 
pelo Decreto -Lei n.º 338/98, de 3 de Novembro.

5 — A disciplina jurídica aplicável, por regra, à activi-
dade desenvolvida por todas as empresas públicas é, nos 
termos do artigo 7.º, n.º 1, do RGSEE, o direito privado, 
salvo no que estiver disposto no presente diploma e nos 
diplomas que tenham aprovado os respectivos Estatutos.

6 — No entanto, porque em todo o caso as empresas 
públicas se consideram integradas na administração in-
directa do Estado, razões de unidade do sistema, assim 
como de coerência interna, certeza e segurança jurídica, 
determinam que a estas entidades se aplique, em alguma 
medida, regras de direito público.

7 — No presente caso, o acórdão conclui que o conselho 
de administração da APSS, S. A., deve ser entendido como 
órgão da Administração Pública, nos termos e para os 
efeitos do disposto no artigo 2.º, n.º 2, alínea b), do CPA, 
designadamente porque exerceu poderes de autoridade 
ao aplicar sanção disciplinar consagrada no Decreto -Lei 
n.º 24/84, de 16 de Janeiro, razão pela qual no procedi-
mento decisório que conduziu a essa aplicação deveria ter 
sido observado o disposto no artigo 24.º, n.º 2, do CPA.

8 — Deixando de lado as premissas do acórdão no que 
se refere à natureza da APSS, S. A., enquanto instituto 
público (sendo este um género do qual a empresa pública 
seria espécie), cumpre sublinhar que estamos na presença 
de um acto que se pode considerar como acto adminis-
trativo, na medida em que aplica uma sanção disciplinar, 
assim se preenchendo, em geral, os critérios exigidos pelo 
artigo 120.º do CPA para concluir por essa qualificação.

9 — Porém, como se sabe, a circunstância de entidades 
privadas — ainda que de um ponto de vista meramente 
formal — poderem praticar actos aplicando normas de di-
reito público, como sucedeu no presente caso, não constitui 
novidade. A atestar esta conclusão, v. designadamente a 
previsão normativa nesse sentido consagrada no próprio 
RGSEE — artigo 14.º —, assim como no artigo 2.º, n.º 3, 
do CPA.

10 — Não obstante, o facto de se entender que a APSS, 
S. A., praticou um acto administrativo de natureza san-
cionatória, não pode ser valorado como argumento para 
concluir que o seu conselho de administração, por força 
desse acto, se transfigurou em órgão da Administração, 
nos termos e para os efeitos do disposto na alínea b) do 
n.º 2 do artigo 2.º do CPA, conforme conclui o acórdão 
que faz vencimento.

11 — Esse entendimento parece -nos conflituar desde 
logo com a opção claramente assumida pelo legislador 
quando determinou a aplicação preferencial do direito 
privado às empresas públicas (opção esta que também não 
constitui novidade pois era também consagrada no antigo 
Decreto -Lei n.º 260/76).

12 — O raciocínio que justifica a aplicação de normas 
de direito público enquanto vinculações a observar pelas 
empresas públicas — conforme decorre da teoria do direito 
administrativo privado — obriga a efectuar juízos de pon-
deração gradativos no que concerne quer ao âmbito quer, 
sobretudo, ao alcance e extensão da aplicação do direito 
público às empresas detidas pelo Estado (ponderação esta 
que assume maior premência no caso das empresas públi-
cas societárias, atendendo ao princípio do respeito pela 
forma jurídica escolhida).



2626  Diário da República, 1.ª série — N.º 135 — 14 de Julho de 2010 

13 — Caso assim não se entenda e se opte, como sucede 
na tese que aqui fez vencimento, por uma aplicação maxi-
malista de regras de direito público — ainda que justificada 
por se tratar de situação pontualíssima, como sucede no 
caso de aplicação de sanções disciplinares —, afastamo-
-nos dos objectivos claramente assumidos pelo legislador 
quando optou pela submissão genérica das empresas pú-
blicas ao direito privado. Além disso, esse entendimento 
viola também os comandos legais que cristalizaram essa 
opção (cujos fundamentos não importa aqui averiguar), 
desde logo o próprio artigo 7.º do RGSEE, cuja correcta 
interpretação obriga a «escalonar» a aplicação de normas 
de direito público, a qual terá apenas lugar nos termos 
previstos nesse diploma, assim como nos diplomas que 
tenham aprovado os estatutos das empresas públicas em 
questão.

14 — No presente caso, perscrutado tanto o RGSEE 
quanto às regras de funcionamento do conselho de ad-
ministração das empresas públicas societárias, como o 
Decreto -Lei n.º 338/98, que criou a APSS, S. A., e apro-
vou os seus Estatutos enquanto sociedade anónima de 
capitais públicos, verifica -se que nenhum desses diplomas 
responde directamente à questão de saber se no presente 
caso se deveria aplicar as regras de votação consagradas 
no artigo 24.º, n.º 2, do CPA.

15 — Não obstante, a resposta que se nos afigura mais 
correcta e conforme aos normativos legais em vigor é 
claramente negativa, designadamente porque perante a 
ausência de previsão expressa consagrada no RGSEE, 
no diploma de criação da APSS, S. A., e aprovação dos 
respectivos Estatutos, não é possível escapar à imediata 
aplicação do direito privado, que no caso é, claramente, 
o direito das sociedades comerciais, em concreto, o das 
sociedades anónimas.

16 — Ora, as regras de funcionamento dos órgãos das 
sociedades anónimas estão consagradas nos artigos 390.º 
e seguintes (em especial 410.º e seguintes) do CSC e da 
sua análise não consta qualquer norma que sequer remeta 
para solução aproximada àquela que está consagrada no 
artigo 24.º, n.º 2, do CPA.

17 — Esta última respeita ao funcionamento interno de 
órgãos de natureza administrativa, não devendo por isso 
aplicar -se ao funcionamento de órgãos que são objectiva 
e legalmente órgãos societários, regulados por direito es-
pecífico: o direito das sociedades comerciais.

18 — Por outro lado, o entendimento que preconizamos 
não é indiferente nem deve ser interpretado como um claro 
distanciamento da aplicação do direito público à actividade 
exercida pelas empresas públicas. Efectivamente, o direito 
das sociedades comerciais que se lhes aplica é necessa-
riamente publicizado, conforme resulta quer do RGSEE 
quer dos diplomas legais que criam as empresas públicas 
e aprovam os respectivos estatutos, como sucede no caso 
presente. Mas, em qualquer caso, a submissão das empresas 
públicas a regras de direito público não converte os seus 
órgãos em órgãos da Administração, conforme sustenta a 
tese vencedora. Esses órgãos mantêm -se órgãos societários, 
especialmente vinculados à observância daquelas normas e 
princípios de direito público de cariz fundamental, tal como 
pode retirar -se do disposto no artigo 2.º, n.º 5, do CPA.

19 — Ora, no presente caso, o vício procedimental in-
vocado não consubstancia violação de norma que consagre 
princípio geral ou que concretize preceito constitucional, 
conforme menciona o citado preceito. — Rosendo Dias 
José.

Declaração de voto

Voto vencida, de acordo com o projecto de acórdão que 
elaborei, pelas seguintes razões:

1 — Contrariamente ao recorrente, entendo que a 
APSS, S. A., não continuou, nem podia continuar, a 
personalidade jurídica do anterior instituto público 
APSS, a que sucedeu, desde logo porque a APSS, S. A., 
não é, nem nunca foi, um instituto público, mas sim 
uma sociedade anónima, embora de capitais exclusi-
vamente públicos (cf. os artigos 1.º, n.º 2, e 24.º do 
Decreto -Lei n.º 338/98, de 3 de Novembro, e respectivo 
preâmbulo) e, portanto, uma entidade dotada de perso-
nalidade de direito privado, que integra hoje o conceito 
de empresa pública, definido pelo artigo 3.º, n.º 1, do 
Decreto -Lei n.º 598/99, de 17 de Dezembro (diploma 
que reviu o regime jurídico do sector empresarial do 
Estado — RSEE) (1).

Com efeito, como claramente resulta do diploma que 
a criou, v. g. do respectivo preâmbulo, a APSS, S. A., é 
uma entidade de direito privado, criada pelo Estado, para 
actuar segundo critérios de gestão privada, sujeita, por 
regra, ao direito privado (cf. também o artigo 7.º, n.º 1, 
do RSSE) e, portanto, uma entidade jurídica diferente 
do extinto instituto público, que era um organismo de 
direito público, que actuava, por regra, segundo critérios 
de gestão pública e, portanto, de sujeição ao direito pú-
blico, incompatíveis com a gestão de natureza empresa-
rial baseada em pressupostos de eficácia, racionalidade e 
competitividade que se pretendia ver prosseguida pelos 
portos portugueses.

Aliás, mesmo as empresas públicas tradicionais, actuais 
EPE (cf. artigos 1.º, n.º 3, e 23.º e seguintes do RSEE), que 
eram (e continuam a ser) pessoas jurídicas de direito pú-
blico, não se confundem com a figura do instituto público 
existente no nosso ordenamento jurídico.

Esta figura jurídica, que na doutrina vinha sendo de-
finida como «[…] uma pessoa colectiva, de tipo insti-
tucional, criada para assegurar o desempenho de de-
terminadas funções administrativas de carácter não 
empresarial, pertencentes ao Estado ou a outra pessoa 
colectiva.» (2), encontra -se hoje regulamentada na lei 
quadro dos institutos públicos (Lei n.º 3/2004, de 15 de 
Janeiro, alterada pela Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril), que 
os qualifica como pessoas colectivas de direito público, 
sujeitas a um regime jurídico de direito público (cf. v. g. 
seus artigos 4.º, n.º 1, e 6.º).

É verdade que houve autores que chegaram a defender 
a inclusão da empresa pública tradicional na figura do 
instituto público, designadamente com vista a integrá -la no 
artigo 2.º, n.º 2, alínea b), do CPA. Mas esse entendimento 
não prevaleceu, vindo a prevalecer o entendimento de que 
são figuras jurídicas conceitualmente distintas.

Por exemplo, o Prof. Freitas do Amaral veio a rever a sua 
posição anteriormente assumida nesse sentido, passando 
a distinguir, a partir de 1994, as duas figuras jurídicas, 
enquadrando nos institutos públicos apenas os serviços 
personalizados do Estado, as fundações públicas e os 
estabelecimentos públicos. (3)

De qualquer modo, refira -se que mesmo os autores que 
defendiam então que as empresas públicas tradicionais 
eram uma subespécie dos institutos públicos, com vista 
a enquadrá -las no citado artigo 2.º, n.º 2, alínea b), do 
CPA, sempre excluíram desta última figura as sociedades 
anónimas de capitais públicos, ainda que exclusivamente 
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públicos, como, aliás, se reconhece no acórdão que fez 
vencimento.

Com efeito, as sociedades anónimas de capitais exclusi-
vamente públicos não se enquadravam sequer no conceito 
de empresa pública constante do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 260/76, de 8 de Abril, então ainda em vigor, nem no 
conceito de empresa pública construído pela doutrina, face 
a este diploma legal (4). Razão por que a APSS, S. A., não 
foi qualificada como empresa pública, no diploma que a 
criou, ainda na vigência daquele Decreto -Lei n.º 260/76, 
mas apenas como uma sociedade anónima de capitais 
exclusivamente públicos.

É claro que, face ao atrás exposto, a menção contida 
no artigo 2.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 338/98, de que a 
APSS, S. A. «[…] sucede automática e globalmente à 
Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra e con-
tinua a personalidade jurídica desta, conservando a 
universalidade de bens, direitos e obrigações integrantes 
da sua esfera jurídica no momento da transformação», 
não pode ter a interpretação que lhe dá o recorrente, ou 
seja, de que a APSS, S. A., continuou a ser um instituto 
público.

Com tal preceito o legislador teve apenas em vista re-
solver o problema da sucessão do extinto ente público, 
i. e., do destino não só da universalidade das relações 
jurídicas patrimoniais em que o mesmo estava envolvido 
mas também do complexo de poderes e atribuições de que 
era titular, transferindo -os para a APSS, S. A., com vista à 
prossecução da missão pública que lhe foi confiada — a 
Administração dos Portos de Setúbal e Sesimbra (cf. ar-
tigo 3.º do citado Decreto -Lei n.º 338/98). Não é, pois, em 
rigor, da personalidade jurídica da APSS, S. A., de que ali 
se trata, mas da sua capacidade jurídica.

É por estas razões que entendo que falece a tese do 
recorrente de que a APSS, S. A., é, nos termos do diploma 
que a criou, um instituto público.

2 — Por outro lado e contrariamente ao acórdão que 
fez vencimento, entendo que o Decreto -Lei n.º 558/99, 
de 17 de Dezembro, não operou qualquer regresso da 
APSS, S. A., à figura de instituto público, que nunca foi.

Com o citado diploma, a APSS, S. A., foi, efectivamente, 
qualificada como empresa pública, na nova definição cons-
tante do artigo 3.º, n.º 1, daquele diploma e claramente 
enquadrada no sector empresarial do Estado, verificando-
-se que o sector empresarial do Estado abrange agora, 
além das tradicionais empresas públicas (actuais EPE), as 
novas empresas públicas (empresas públicas societárias) 
e ainda as empresas participadas (cf. artigo 2.º, n.º 1, do 
referido diploma legal).

Nos termos do citado artigo 3.º, n.º 1, «[c]onsideram -se 
empresas públicas as sociedades constituídas nos termos da 
lei comercial, nas quais o Estado ou outras entidades pú-
blicas estaduais possam exercer, isolada ou conjuntamente, 
de forma directa ou indirecta, uma influência dominante, 
em virtude de alguma das seguintes circunstâncias:

a) Detenção da maioria do capital ou dos direitos de voto;
b) Direito de designar ou de destituir a maioria dos mem-

bros dos órgãos de administração ou de fiscalização.»

Ora, se as tradicionais empresas públicas já eram concei-
tualmente distintas da figura do instituto público, as novas 
empresas públicas ainda mais se afastam dessa figura, face 
à sua natureza societária, em regra sociedades anónimas 
de capitais públicos (5).

Na verdade, estamos aqui perante um novo conceito de 
empresa pública, que aposta na gestão privada e no direito 
privado como direito, por excelência, da sua actuação e que 
visou abranger as diversas entidades que integravam o sec-
tor privado empresarial do Estado, aproximando -se, assim, 
do conceito comunitário de empresa pública constante das 
Directivas n.os 80/723/CEE, de 29 de Julho, e 93/84/CE, de 
30 de Setembro (cf. também Directiva n.º 2000/52/CE, da 
Comissão, de 29 de Julho), de forma a afastar quaisquer 
questões de incompatibilidade do direito nacional com 
aquele direito, sobretudo em matéria de concorrência, 
igualdade e transparência das empresas no espaço comu-
nitário (cf. preâmbulo do Decreto -Lei n.º 558/99).

Face ao Decreto -Lei n.º 558/99, as empresas públicas 
societárias, como é o caso da APSS, S. A., regem -se pelo 
direito privado, pautando -se de harmonia com as regras 
normais do direito societário, ressalvadas as excepções 
nele previstas e nos diplomas que tiverem aprovado os 
respectivos estatutos (cf. artigo 7.º, n.º 1, do Decreto -Lei 
n.º 558/99 e respectivo preâmbulo). Como é afirmado no 
preâmbulo deste diploma, «[e]ssa é, aliás, a linha es-
sencial do presente diploma, que consagra o direito 
privado como o direito aplicável por excelência a toda 
a actividade empresarial, seja ela pública ou privada.» 
(sublinhado nosso).

Ora, não restam dúvidas que a APSS, S. A., foi consti-
tuída já tendo em vista as referidas alterações introduzidas 
no sector empresarial do Estado pelo citado Decreto -Lei 
n.º 598/99 e designadamente a redefinição do conceito de 
empresa pública, operada pelo seu artigo 3.º, n.º 1, onde 
se enquadra.

Portanto, o referido diploma não alterou em nada a sua 
natureza jurídica de empresa de direito privado de capitais 
públicos, apenas a abrangeu no novo conceito de empresa 
pública, não se verificando, por essa via, qualquer regresso 
à figura do extinto instituto público.

Concluo, pois, face ao anteriormente exposto, que a 
APSS, S. A., não continuou a personalidade jurídica do 
anterior instituto público nem regressou a essa figura ju-
rídica por força do RSEE, antes foi sempre, desde a sua 
constituição, uma sociedade anónima de capitais exclusi-
vamente públicos (cf. artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 338/98, 
de 3 de Novembro), que integra o sector privado empre-
sarial do Estado, hoje qualificada como empresa pública, 
face ao artigo 3.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 558/99, de 17 
de Dezembro (RSEE).

3 — Não sendo a APSS, S. A., um instituto público nem 
qualquer outra das pessoas jurídicas de direito público a que 
se alude no artigo 2.º do CPA mas sim, como vimos, uma 
pessoa jurídica de direito privado, no caso uma sociedade 
anónima, os seus órgãos não são órgãos da Administração 
Pública para efeitos do CPA (cf. seu artigo 13.º).

Com efeito, estando organizada segundo o direito pri-
vado, as disposições do CPA sobre os órgãos administra-
tivos e, particularmente, sobre o funcionamento de órgãos 
colegiais (artigos 13.º a 26.º) não se lhe aplicam (6).

A APSS, S. A., rege -se, nesse campo, pelo diploma 
que a criou e respectivos Estatutos e, no que neles não 
estiver previsto, pelo disposto na legislação sobre socie-
dades comerciais, no caso sobre sociedades anónimas (cf. 
artigos 1.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 338/98, 7.º, n.º 1, do 
Decreto -Lei n.º 558/99, e 410.º do CSC).

É o princípio da congruência entre as formas organiza-
tivas e o direito aplicável.
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De resto, tratando -se de leis especiais e ademais poste-
riores ao CPA, sempre prevaleceriam sobre este (artigo 7.º, 
n.º 3, do CC).

Ora, nem o Decreto -Lei n.º 558/99 nem o diploma 
que aprovou os Estatutos da APSS, S. A., o Decreto -Lei 
n.º 338/98, determinam a aplicação ao respectivo con-
selho de administração das normas do CPA relativas à 
organização e funcionamento dos órgãos administrativos, 
antes a organização e funcionamento dos órgãos sociais da 
APSS, S. A., está especialmente regulada nos artigos 13.º a 
15.º do citado Decreto -Lei n.º 338/98 e no capítulo III dos 
respectivos Estatutos, respeitando a secção III ao conselho 
de administração (artigos 9.º a 14.º) e dispondo o artigo 14.º 
sobre o funcionamento desse conselho, designadamente 
quanto à forma de votação. No que não estiver ali expres-
samente previsto, aplicam -se, subsidiariamente, as normas 
aplicáveis às sociedades anónimas ex vi artigo 1.º, n.º 2, do 
citado Decreto -Lei n.º 338/99 (cf. também o artigo 11.º, 
n.º 1, dos referidos Estatutos).

Face ao exposto e contrariamente ao recorrente e ao 
acórdão que fez vencimento, entendo que os órgãos da 
APSS, S. A., não são órgãos da Administração Pública 
para efeitos do CPA, não se enquadrando no artigo 2.º, 
n.º 2, alínea b), deste diploma, não lhes sendo, por isso, 
aplicável o disposto no artigo 24.º, n.º 2, do CPA, cuja 
violação é fundamento do pedido de anulação do acto 
aqui impugnado.

4 — E considero que assim é, mesmo quando a APSS, 
S. A., actua no exercício de poderes de autoridade que 
lhe foram conferidos pelo Decreto -Lei n.º 338/98, para o 
desempenho cabal da função pública de que foi incumbida.

É verdade que, nesse caso, a APSS, S. A., está, excepcio-
nalmente, sujeita a normas de direito público, ou melhor, 
a normas de direito administrativo (já que a APSS, S. A., 
tal como qualquer entidade privada, também está sujeita 
ao direito público penal, fiscal, etc.), como decorre do 
artigo 1.º, n.º 3, do citado Decreto -Lei n.º 338/98.

Mas não é pelo facto de exercer poderes de autoridade 
que o conselho de administração da APSS, S. A., ou de 
qualquer outra entidade privada que actue no exercício 
de poderes de autoridade, se transforma num órgão da 
Administração Pública.

Aliás, como decorre do artigo 4.º, n.º 1, alíneas c) e d), 
do actual ETAF e do artigo 276.º, n.º 6, da CRP, podem 
hoje ser atribuídos poderes de autoridade a qualquer en-
tidade privada com funções públicas e, portanto, sem que 
a mesma detenha qualquer estatuto específico e não é por 
isso que perde a sua natureza privada ou os seus órgãos 
passam a ser órgãos da Administração Pública. É que uma 
coisa é a sua personalidade jurídica de direito privado, outra 
a sua capacidade jurídica, que pode ser de direito privado 
e ou de direito público. (7)

Isto sem prejuízo de os actos da APSS, S. A., praticados 
no uso desses poderes, ficarem, naturalmente, sujeitos 
ao regime do CPA, tal como, aliás, os de qualquer outra 
entidade privada no exercício de poderes de autoridade 
e, nesse sentido, deve ser interpretado extensivamente o 
artigo 2.º, n.º 3, do CPA (8).

Além de toda a actuação da APSS, S. A., estar sujeita aos 
princípios gerais da actividade administrativa constantes 
do CPA e às normas que concretizam preceitos constitucio-
nais, nos termos do artigo 2.º, n.º 5, daquele diploma.

Ora, assim sendo, o facto de a deliberação aqui im-
pugnada ter sido tomada no âmbito de um processo dis-
ciplinar a que, excepcionalmente, é aplicável o ED/84, 

por força de lei especial (o artigo 23.º do Decreto -Lei 
n.º 421/99, de 21 de Outubro) e ainda que se considere que 
a APSS, S. A., actuou no exercício de poderes de autori-
dade conferidos pelo Decreto -Lei n.º 338/98 (questão que 
não se irá aprofundar, por irrelevante face ao já exposto, 
mas propendo a considerar, tal como a recorrida, que os 
poderes de autoridade a que se alude no artigo 1.º, n.º 3, 
do Decreto -Lei n.º 338/98 são apenas os conferidos à 
APSS, S. A., para o desempenho cabal da função pública 
de que foi incumbida — a Administração dos Portos de 
Setúbal e Sesimbra e, portanto, apenas os poderes de au-
toridade portuária ou «competências» conferidas pelos 
artigos 3.º, n.º 2, 4.º e 5.º do citado decreto -lei e não o 
poder disciplinar que a APSS, S. A., como qualquer en-
tidade patronal, seja pública ou privada, detém sobre os 
seus trabalhadores, isto ainda que, no caso da associada 
do recorrente, seja, excepcionalmente, aplicável o ED), 
tal não impunha qualquer alteração na forma de funcio-
namento do conselho de administração da APSS, S. A., 
mas sim e apenas que fosse observado o disposto no ED 
e isso o conselho de administração fez, como resulta da 
matéria de facto provada nas instâncias e não está sequer 
controvertido.

Acresce que o ED/84 não impõe qualquer forma de 
votação aos órgãos colegiais que aplicam as suas normas, 
v. g. o escrutínio secreto e o processo disciplinar está de-
talhadamente regulado no seu capítulo V.

Por outro lado, sendo o exercício do poder disciplinar 
o exercício de uma actividade sancionatória, o direito 
aplicável subsidiariamente, é, por remissão expressa do 
ED, no campo substantivo, o direito penal (cf. artigo 9.º 
do ED) e, no campo processual, o direito processual pe-
nal (cf. artigo 35.º, n.º 4, e também o artigo 60.º, n.º 4, 
do ED) (9).

Finalmente, dir -se -á que a questão da competência desta 
jurisdição para apreciar a presente acção não se mostra 
controvertida nos autos nem foi suscitada nas instâncias 
e, por isso, dela já não se pode conhecer, por preclusão, 
face ao disposto no artigo 87.º, n.º 2, do CPTA.

Face a tudo o exposto, negaria provimento ao recurso.
(1) No sentido de que este tipo de sociedades têm personalidade 

jurídica de direito privado, v. Pedro Gonçalves, Entidades Públicas e 
Privadas, Almedina, 2005, pp. 397 e 433.

(2) Cf. Prof. Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, 
2.ª ed., 1994, p. 345.

(3) Cf. ob. cit., 2.ª ed., 1994, p. 341, e mais adiante, de p. 343 a p. 357. 
Também já claramente distinguindo as empresas públicas dos institutos 
públicos, v. o parecer da CADA n.º 164/2001, de 12 de Dezembro.

(4) Cf. sobre o conceito de empresa pública estadual, na vigência do 
Decreto -Lei n.º 260/76, v. o Prof. Freitas do Amaral, ob. cit., 2.ª ed., 
1994, de p. 364 a p. 370.

(5) Distinção que hoje é inquestionável face à lei quadro dos insti-
tutos públicos e foi também recentemente assumida no artigo 4.º, n.º 1, 
alíneas c) e d), da Lei n.º 47/2007, de 24 de Agosto (LADA).

(6) Neste sentido, Pedro Gonçalves, ob. cit., p. 1048.
(7) Cf. a este propósito, Pedro Gonçalves, ob. cit., pp. 434 -436.
(8) Cf., neste sentido, Esteves de Oliveira/Pedro Gonçalves/Pacheco 

de Amorim, Código de Procedimento Administrativo Comentado, Coim-
bra, Almedina, 1997, p. 72, e ainda Pedro Gonçalves, in Entidades 
Privadas com Poderes Públicos, Almedina, 2005, p. 1047.

(9) Cf., neste sentido, Luís Vasconcelos Abreu, Para o Estudo do Pro-
cedimento Disciplinar no Direito Administrativo Vigente — As Relações 
com o Processo Penal, Coimbra, 1993, pp. 79 e segs., e o Prof. Marcello 
Caetano, Do Poder Disciplinar no Direito Administrativo Português, 
Coimbra, pp. 175 e segs.

Fernanda Xavier. 



Diário da República, 1.ª série — N.º 135 — 14 de Julho de 2010  2629



2630  Diário da República, 1.ª série — N.º 135 — 14 de Julho de 2010 

Preço deste número (IVA incluído 5 %)

Diário da República Electrónico: Endereço Internet: http://dre.pt
Correio electrónico: dre@incm.pt • Tel.: 21 781 0870 • Fax: 21 394 5750

I SÉRIE

Depósito legal n.º 8814/85 ISSN 0870-9963

Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A.
Unidade de Publicações Ofi ciais, Marketing e Vendas, Avenida Dr. António José de Almeida, 1000-042 Lisboa

€ 3,80


